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O Programa do Estado do Paraná 
para Espécies Exóticas Invasoras está 
ativo desde 2007, quando da publicação 
da primeira Lista Oficial de Espécies Exó- 
ticas Invasoras no Brasil (Portaria IAP no 

095, de 22 de maio de 2007). As ações 
do Programa visam melhorar a base le-
gal existente no estado para a gestão de 
espécies exóticas invasoras, controlar e 
eliminar invasões biológicas em unidades 
de conservação, aumentar a capacidade 
técnica e de gestão de invasões biológi-
cas e divulgar a problemática no meio 
técnico-científico e para o público em 
geral. Até o momento foram publicadas 
três versões da Lista Oficial de Espécies 
Exóticas Invasoras, diversas Portarias do 
IAP (atualmente IAT) sobre o tema, 
providos treinamentos para o manejo 
de espécies exóticas invasoras a 
técnicos e gestores do estado e 
implementadas ações de restauração 
para a substituição de plantas exóticas 
invasoras em unidades de conservação.

O Comitê Gestor do Programa do 
Estado do Paraná para Espécies Exóticas 
Invasoras foi estabelecido em 17 de feve- 
reiro de 2009 através da Portaria IAP no 
019/2009. Esse Comitê é coordenado 
pela Diretoria do Patrimônio Natural do 
Instituto Água e Terra, anteriormente de-
nominados respectivamente de Diretoria 
de Biodiversidade e Áreas Protegidas 
(Dibap) e Instituto Ambiental do Paraná 
(IAP), e integrado por  representantes 
da Secretaria do Desenvolvimento Sus-
tentável (Sedest), anteriormente 
denominada de Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente (SEMA), da 

Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento (SEAB), da Secretaria de Saúde 
(SESA), da Secretaria de Educação 
(SEED), do Ibama (Instituto Brasilei-
ro de Meio Ambiente e Recursos Natu-
rais), do ICMBio (Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade) e 
das Organizações Não Governamentais 
Instituto Hórus de Desenvolvimento e 
Conservação Ambiental, Sociedade de 
Pesquisa em Vida Selvagem e Educação 
Ambiental (SPVS) e Instituto Mater    
Natura.

Em anos anteriores, o Comitê 
Gestor do Programa procurou estabe-
lecer comunicação com as instâncias de 
gestão municipal para divulgar a Lista 
Oficial de Espécies Exóticas Invasoras do 
estado do Paraná e solicitar informações 
quanto ao conhecimento sobre o tema, 
experiências e necessidades da gestão 
municipal. Este Guia tem por objetivo 
prover apoio às instâncias municipais 
na gestão de espécies exóticas invaso-
ras, indicando medidas a serem tomadas 
para reduzir a introdução e a dissemi-
nação dessas espécies, eliminar invasões 
biológicas e fontes de propágulos, me- 
lhorar a percepção pública sobre o tema 
para reduzir o uso de espécies exóticas 
invasoras, criar oportunidades de partici-
pação cidadã em atividades do programa 
e estabelecer um canal de comunicação 
entre os municípios e a gestão estadual 
com vistas à conservação da diversidade 
biológica e de serviços ecossistêmicos.

APRESENTAÇÃO
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1 CONCEITOS FUNDAMENTAIS

Esta seção visa esclarecer os principais 
conceitos relacionados a espécies exóti-
cas invasoras e invasões biológicas, es-
pecialmente os termos que são utiliza-
dos no decorrer do documento.

1.1 CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE 
BIOLÓGICA

A Convenção Internacional sobre Di-
versidade Biológica (CDB) é um acor-
do estabelecido entre a maior parte dos 
países do mundo para a conservação 
da diversidade biológica global. A Con-
venção foi redigida em 1992 em reunião 
realizada no Rio de Janeiro (conhecida 
como ECO RIO 92) e serve como base 
para o desenvolvimento de agendas de 
trabalho para os países. O Artigo 8 da 
Convenção estabelece como compro- 
misso para os países signatários “Impe-
dir que se introduzam, controlar ou er-
radicar espécies exóticas que ameacem 
ecossistemas, hábitats ou espécies”.

Os conceitos utilizados neste documen-
to se fundamentam na CDB. Os países 
se reúnem periodicamente para prestar 
contas de seus avanços quanto aos com-
promissos definidos pela Convenção e 
renovar o planejamento de ações priori- 
tárias. Ficam registradas Decisões sobre 
os distintos temas, que servem como 
documentos orientadores para a gestão 
governamental em todos os âmbitos. 
Toda a documentação da Convenção, 
Decisões e documentos de apoio estão 
disponíveis no website da CDB.

1.2 ESPÉCIES NATIVAS, EXÓTICAS E EXÓ- 
TICAS INVASORAS

Na Decisão VI/23 da Convenção sobre 
Diversidade Biológica consta a definição 
de espécies exóticas e exóticas invasoras:

Espécies exóticas são “espécies, subes- 
pécies ou táxons de menor hierarquia 
levados para fora de sua área de dis-
tribuição natural, anterior ou atual. Inclui 
qualquer parte, gametas, sementes, ovos 

ou propágulos dessas espécies capazes 
de sobreviver e, consequentemente, re-
produzir-se”;

Espécies exóticas invasoras são “to-
das as espécies exóticas cuja introdução 
ameaça a diversidade biológica”. Essas 
espécies podem alterar o funcionamento 
de ecossistemas e as invasões se agra-
vam à medida que o tempo passa. Assim 
sendo, quanto mais cedo ocorre a inter-
venção, maior a chance de erradicação ou 
de controle efetivo, assim como de evitar 
que o ambiente seja gravemente 
alterado.

De forma complementar a esses 
conceitos, espécies nativas são aquelas 
que se encontram em seu ambiente de 
origem ou evolução. É importante 
ressaltar que esses conceitos 
independem de divisas políticas; as 
espécies são nativas ou exóticas a 
ambientes naturais. Ou seja, uma 
espécie pode ser nativa da floresta 
atlântica (Floresta Ombrófila Densa), 
da restinga, do manguezal, dos campos, 
do cerrado ou de outras formações 
vegetais, sendo exótica àquelas 
formações onde não ocorre 
naturalmente. Nesses casos, o fato de 
ser nativa no Brasil ou no Paraná não é 
suficiente para a base técnica de 
gestão de espécies exóticas 
invasoras, especialmente porque uma 
espécie pode ser nativa de um 
ecossistema ou bacia hidrográfica no 
Estado do Paraná e exótica em outro, 
dentro do mesmo Estado. Esse é o caso 
do dourado (Salminus brasiliensis) e de 
várias espécies de piau (Leporinus 
spp.), nativos da bacia do rio Paraná e 
exóticos invasores na bacia do rio 
Iguaçu, no mesmo Estado. Para 
denominar os distintos ecossistemas 
utilizou-se a classificação da vegetação 
brasileira do IBGE (IBGE, 2012).

1.3 VETORES E VIAS DE DISPERSÃO

Os conceitos de vetores e vias de 
dispersão são importantes porque 
integram estratégias de prevenção à 
introdução e à dispersão de espécies 
exóticas invasoras. Por exemplo, o 
planejamento da Convenção sobre 
Diversidade Biológica feito em 2010 
inclui uma meta pela qual 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1998/anexos/and2519-98.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1998/anexos/and2519-98.pdf
https://www.cbd.int/


77

esperava que “até 2020, as espécies exó- 
ticas invasoras e suas vias de dispersão 
terão sido identificadas e priorizadas, es-
pécies prioritárias terão sido controladas 
ou erradicadas e medidas para a gestão 
de vias de dispersão que levam à sua in-
trodução e ao seu estabelecimento terão 
sido implantadas” (Meta de Aichi nº 9).

Vetores são os meios físicos nos quais as 
espécies se fixam e são transportadas. 
Exemplos comuns de vetores são:

• Sapatos, por exemplo, quando levam
sementes aderidas. Isso comumente
ocorre em trilhas de caminhada em
áreas naturais, especialmente quando
partes do caminho contêm gramíneas
exóticas invasoras como braquiária
e capim-gordura, ou quando as pes-
soas já entram na trilha com as botas
sujas de barro com sementes de ou- 
tros lugares;

• Ferramentas de jardinagem, espe-
cialmente roçadeiras e foices, por
adesão de sementes ou partes de
raízes e caules;

• Equipamentos e maquinários para
construção de infraestrutura aquáti-
ca ou terrestre;

• Equipamentos de pesquisa, mergu- 
lho e pesca;

• Roupas e mochilas usadas para tra-
balho de campo, especialmente quan-
do há velcro, onde facilmente aderem
propágulos;

• Pneus de carros e de equipamentos ru-
rais como tratores, colheitadeiras, etc.;

• A água e os equipamentos internos
de aquários, que podem conter mi-
crorganismos, algas, ovos e outros
seres vivos;

• Animais de estimação, que podem
transmitir parasitas e doenças à fau-
na silvestre;

• Embarcações, especialmente no caso
de moluscos e outros invertebrados
que se prendem a cascos, hélices, ân-
coras, amarras e outros equipamen-
tos náuticos;

• Água de lastro de embarcações,
utilizada para dar equilíbrio a navi-
os sem carga durante a navegação,
fonte frequente de introdução invo- 

luntária de espécies em áreas por-
tuárias;

• Plataformas de petróleo a que aderem
organismos marinhos diversos, como
corais e moluscos;

• Aviões, incluindo cargas e bagagens;
• Embalagens de madeira para trans-

porte de hortifrutigranjeiros e outros
produtos;

• Produtos animais frescos, como la- 
ticínios;

• Leivas de grama, terra e aterro usa-
dos para reparos em estradas e outras
vias de acesso;

• Agentes naturais como o vento, a chu-
va, cursos d´água, correntes aquáti-
cas e animais, que podem transportar
partes de plantas, sementes, frutos,
invertebrados, parasitas e agentes pa-
togênicos.

Vias de dispersão são os caminhos por 
onde as espécies se propagam, de modo 
geral facilitados por interesses humanos 
para utilização ou fins estéticos:

• Uso ornamental de plantas, a causa
mais frequente de introdução de
plantas exóticas invasoras no Brasil,
como a maria-sem-vergonha (Impa-
tiens walleriana), a trapoeraba-roxa
(Tradescantia zebrina) e o amareli- 
nho (Tecoma stans);

• Aquicultura, responsável pela intro-
dução de inúmeras espécies de pei- 
xes exóticos invasores, como tilápia
(Oreochromis niloticus), carpa (Cy- 
prinus carpio) e bagre-africano (Clari-
as gariepinus);

• Maricultura, responsável pela intro-
dução de espécies como ostras, ca-
marões e outros;

• Translocação ilegal de espécies de
peixes entre bacias hidrográficas;

• Introdução de espécies exóticas usa-
das como isca viva em atividades de
pesca;

• Introdução ilegal de espécies para
pesca desportiva;

• Aquariofilia, atividade em crescimento
que facilita a introdução de espécies
por vendas na internet, muitas vezes
sem autorização de entrada no país;
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• Introdução de plantas para coleções
de jardins botânicos, que de modo
geral não verificam o potencial de
invasão das espécies e podem criar
fontes de disseminação de sementes
e mudas;

• Troca de recursos naturais, em que
as pessoas dão e recebem sementes,
estacas e outros propágulos sem con-
siderar ou saber se há risco de invasão
biológica;

• Estradas e caminhos, frequentemente
ladeados por gramíneas e outras plan- 
tas exóticas invasoras adaptadas a am- 
bientes alterados;

• A indústria florestal, que se baseia no
uso de espécies exóticas invasoras
como pínus;

• O uso de espécies exóticas invasoras
sem conhecimento dos danos que
podem causar à diversidade biológi-
ca, à economia, à saúde e a tradições
culturais.

1.4 PRESSÃO DE PROPÁGULOS

O termo propágulos se refere a qualquer 
parte de um ser vivo que pode levar à 
sua reprodução e ao desenvolvimento de 
indivíduos viáveis. São frutos, sementes, 
estacas, bulbos, partes de plantas, como 
caules e raízes, e animais em qualquer 
fase de seu desenvolvimento, como ovos 
e larvas.

A pressão de propágulos é uma medi-
da do esforço de introdução de uma 
ou mais espécies. Inclui estimativas do 
número absoluto de indivíduos liberados 
num evento de introdução de espécies, 
o número de eventos de liberação
(Lockwood et al., 2005) e a diversidade
genética das populações fonte. Ou seja,
quanto maior a insistência de pessoas
em fazer com que uma espécie sobre-
viva e se adapte a um novo ambiente
e quanto maior o número de indivídu-
os liberados e o número de esforços de
introdução, maior a pressão de propá- 
gulos. O tempo de residência de uma
espécie é também um fator a conside- 
rar como parte da pressão de propá- 
gulos, pois quanto maior o tempo desde

a introdução, maiores as oportunidades 
de adaptação e invasão (Rejmánek et al. 
2005).

A pressão de propágulos é um elemen-
to chave na explicação das invasões 
biológicas: quanto maior a pressão de 
propágulos, maiores as oportunidades 
de invasão. Isso quer dizer que as es-
pécies exóticas invasoras mais comuns 
na paisagem, mesmo que em quintais 
de casas ou em estruturas de produção, 
são as que têm maior probabilidade de 
invadir áreas naturais, impactar a bio- 
diversidade e o funcionamento de 
serviços ecossistêmicos. Por exemplo, o 
uso de pínus para fins diversos além da 
produção florestal, desde o plantio ao 
longo de rodovias até o uso como orna-
mental, assim como a falta de controle 
em geral, faz com que seja uma espécie 
exótica invasora amplamente distribuída 
e de alta frequência em áreas naturais e 
em áreas degradadas.

2 IMPACTOS DE ESPÉCIES EXÓ- 
TICAS INVASORAS

2.1 VISÃO GERAL

Espécies exóticas invasoras estão direta-
mente associadas ao homem porque sua 
introdução muito dificilmente ocorre por 
meios naturais. Espécies da África, por 
exemplo, teriam oportunidades muito 
escassas de chegar ao continente ameri-
cano sem interferência humana. A maior 
parte das espécies exóticas terrestres e 
de água doce atualmente presentes no 
Brasil foi trazida por interesse comercial, 
estético ou alimentar. Esses são casos de 
introdução voluntária. Outras espécies 
são introduzidas involuntariamente, 
como sementes contaminantes de se-
mentes forrageiras de uso agrícola e pas-
toril, patógenos como o coronavírus e a 
maior parte dos insetos e invertebrados. 
A grande parte das espécies marinhas 
introduzidas está associada ao comércio 
global realizado por transporte maríti-
mo, sendo os navios vetores de inúmeras 
espécies marinhas e de água doce. Um 
exemplo é o mexilhão-dourado (Limno- 
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perma fortunei), que chegou em água de 
lastro de um navio comercial ao porto de 
Buenos Aires e se dispersou a partir daí, 
pelo rio Paraná, para o Brasil. Não há pers- 
pectivas de que possa ser erradicada 
dos ambientes que invade, pelo menos 
com as tecnologias disponíveis no pre-
sente, ainda que cause grandes prejuízos 
a estruturas de geração de energia em 
usinas hidrelétricas e em sistemas de 
abastecimento urbano de água.

A causa mais importante de perda de di-
versidade biológica em termos globais é 
a conversão de ambientes naturais para 
uso e ocupação humana. Refere-se a áre-
as para agricultura, produção florestal, 
pecuária e outros usos, assim como à 
ocupação urbana. Em seguida estão as 
espécies exóticas invasoras, cujos 
impactos são equiparados a potenciais 
efeitos de mudanças climáticas em nível 
global. Estudos mostram que espécies 
exóticas invasoras são a segunda 
ameaça mais comum a plantas e 
vertebrados terrestres extintos desde o 
ano 1500, havendo contribuído para a 
extinção de mais da metade das 
espécies listadas em categorias de 
extinção pela IUCN (União Mundial para 
a Conservação) e dois terços dos 
vertebrados (Bellard et al., 2016).

Em ambientes aquáticos, pelo menos 
624 espécies de peixes de água doce es-
tavam estabelecidas em ambientes fora 
de suas áreas de distribuição natural no 
final do século XX devido ao comércio, à 
aquicultura e à pesca desportiva. Como 
consequência, mais da metade das ba-
cias hidrográficas do mundo contêm pelo 
menos uma espécie exótica de peixe, o 
que gera consequências negativas em 
larga escala às comunidades de espécies 
nativas. Entre essas espécies, dez são 
mais frequentes e representam 69% das 
introduções de peixes exóticos com im-
pactos que levam à homogeneização da 
fauna aquática. A disseminação global 
de um conjunto de espécies de alta ca-
pacidade de adaptação e invasão tende 
a levar à homogeneização da flora e da 
fauna em países com condições ambien-
tais similares (Lugo, 1988).

Alguns impactos de plantas invasoras 
em propriedades ecológicas essenciais 
são alterações:

• No ciclo hidrológico, por usarem
mais água, em geral, do que espécies
nativas;

• Na ciclagem de nutrientes, por serem
menos exigentes em termos de fer-
tilidade, o que faz com que muitos
nutrientes sejam perdidos por lixivi- 
ação;

• No deslocamento e eliminação de
plantas nativas por sombreamento,
no caso de plantas heliófilas de ecos-
sistemas abertos como campos, cer-
rados e áreas úmidas;

• Na intensificação do regime de in-
cêndios naturais em ambientes de
campos naturais e de cerrado e no
aumento da frequência de incêndios
devido ao acúmulo de matéria orgâni-
ca e à maior flamabilidade, como no
caso de pínus, tojo, capim-gordura e
capim-colonião;

• Na redução da velocidade de de-
composição de material vegetal,
gerando acúmulo, como no caso de
acículas de pínus e folhas de algumas
espécies de eucaliptos e acácias;

• Na produção de efeitos de alelopatia,
que consiste na liberação de compos-
tos químicos pelas raízes ou folhas
das plantas para inibir a germinação
de sementes de outras espécies.

As espécies que alteram funções ecos- 
sistêmicas são denominadas transfor-
madoras, porque geram ameaças sig-
nificativas às funções ecológicas de es-
pécies nativas e à provisão de serviços 
ambientais. Outros impactos estão rela-
cionados ao deslocamento de espécies 
nativas por dominância do espaço, a 
mudanças na produção de biomassa, 
na diversidade de espécies e no porte 
da vegetação, a processos evolutivos e 
a relações entre polinizadores e plan-
tas. Espécies exóticas invasoras podem 
alterar o ambiente a ponto de que não 
mais seja propício a certas espécies na-
tivas, causar erosão e sedimentação de 
corpos d´água e reduzir o valor econômi- 
co e produtivo da terra e o valor estético 
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Figura 1 – Maria-sem-vergonha (Impatiens walleriana). 

da paisagem, comprometendo seu po-
tencial turístico e recreativo.

Além disso, podem causar prejuízos 
econômicos significativos, como no caso 
da invasão de pastagens pelo amareli- 
nho (Tecoma stans) na região noroeste do 
estado do Paraná e do mexilhão-doura-
do (Limnoperma fortunei) em sistemas 
de refrigeração de usinas hidrelétricas e 
de abastecimento de água.

Impactos comuns de animais exóticos in-
vasores são:

• Alterações em cadeias alimentares,
resultantes de desequilíbrios popu-
lacionais de espécies nativas devidos
à predação e à competição com es-
pécies exóticas invasoras por espaço,
alimento e locais de reprodução;

• Produção de híbridos ao cruzar com
espécies nativas, eliminando genóti-
pos originais, como no caso da tar-
taruga tigre-d’água americano (Tra-
chemys scripta), que hibrida com a
espécie nativa do Rio Grande do Sul
(Trachemys dorbigni);

• A redução de populações animais em
abundância e extensão geográfica, o
que aumenta o risco de extinção de
populações e de espécies;

• Transmissão de doenças, patógenos
e parasitas a espécies nativas e ao
ser humano.

Os efeitos cumulativos de invasões biológi-
cas põem em risco esforços para a con-
servação da biodiversidade, a manutenção 
da produtividade de sistemas agrícolas, a 
funcionalidade de ecossistemas naturais e 
a saúde humana (Ziller, 2000).

2.2 EXEMPLOS

Alguns exemplos de espécies exóticas 
invasoras presentes no estado do Paraná 
e seus impactos estão descritos a seguir.

2.2.1 Maria-sem-vergonha (Impatiens wa- 
lleriana) e trapoeraba-roxa (Tradescantia 
zebrina)

Enquanto a maria-sem-vergonha (Figura 
1) é nativa da África, a trapoeraba-roxa
(Figura 2) é nativa da América Central.
Foram introduzidas no Brasil para fins or-
namentais e são amplamente utilizadas e
comercializadas. Ambas dominam o es-
trato herbáceo em áreas florestais prefe- 
rencialmente com alguma cobertura de
sombra e deslocam desses ambientes as
espécies nativas que aí existiam, além de
reduzir a regeneração natural. Esse é o
impacto mais perceptível da invasão por
essas espécies.

Muito comuns ao longo de trilhas e cami- 
nhos, avançam pouco a pouco com aju-
da das pessoas e veículos que passam. A 
maria-sem-vergonha produz frutos explo-
sivos que atiram as sementes a pequenas 
distâncias. Sendo leves, essas sementes 
são facilmente carreadas pela água da 
chuva ou aderem a calçados e pneus, que 
funcionam como vetores para sua dis-
persão. A trapoeraba-roxa se reproduz 
vegetativamente. Qualquer pedaço de 
caule ou raiz leva ao desenvolvimento de 
uma nova planta. Assim, vai formando ta-
petes sobre o solo até dominar o espaço 
disponível.
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Figura 2 – Trapoeraba-roxa (Tradescantia zebrina). 

Figura 3 – Braquiária (Urochloa decumbens).

Figura 4 – Lírio-do-brejo (Hedychium coronarium)

Figura 5 – Bambu-mirim 
(Phyllostachys aurea).  

2.2.2 Braquiária (Urochloa decumbens, 
Urochloa spp.) e gramíneas africanas

As braquiárias (Figura 3), nativas da Áfri-
ca, foram introduzidas voluntariamente no 
Brasil para fins forrageiros, ou seja, para ali- 
mentação do gado. Desde então sua dis-
tribuição se expandiu para praticamente 
todo o país. São gramíneas altamente 
persistentes e de crescimento rápido, não 
permitem a permanência de outras plan-
tas, tomando-lhes completamente o es-
paço ao longo do tempo. Diferentes es-
pécies são adaptadas a solos mais secos 
ou mais úmidos, havendo algumas que se 
adaptam a áreas inundáveis e margens de 
córregos, a ponto de cobrir riachos estrei-
tos. Nesses casos há impactos adicionais à 
fauna aquática, cujo ambiente é completa-
mente alterado. Essas espécies produzem 
substâncias alelopáticas que inibem a ger-
minação de outras espécies, dificultando 
a regeneração natural de espécies nativas 
em áreas sujeitas à restauração ambiental.

Apresentam impactos análogos outras 
gramíneas africanas invasoras como 
o capim-colonião (Megathyrsus maxi-
mus), o capim-gordura (Melinis minutiflo-
ra), o capim-gafanhoto (Melinis repens),
o capim-annoni (Eragrostis plana) e o
capim-elefante (Pennisetum spp.).

2.2.3 Lírio-do-brejo (Hedychium corona- 
rium)

O lírio-do-brejo (Figura 4) é nativo da 
Ásia e foi introduzido no Brasil para uso 
ornamental. Invade e domina preferencial-
mente ambientes úmidos e banhados e é 
especialmente problemático no litoral do 
Estado em função da extensão e da quan-
tidade de áreas invadidas, que também in-
cluem o subosque de florestas de encosta 
e as margens da ferrovia entre Curitiba e 
Morretes. O impacto mais perceptível é 
a ocupação do espaço em substituição a 
plantas nativas nessas áreas, até dominar 
por completo. Multiplica-se vegetativa-
mente e por sementes de forte cor ala- 
ranjada, que são disseminadas por aves e 
por água. Desenvolve rizomas que geram 
novas plantas a partir de fragmentos.

2.2.4 Bambu-mirim (Phyllostachys aurea)

O bambu-mirim (Figura 5) é 
nativo da China e foi intro-
duzido no Brasil provavel-
mente para fins ornamentais. 
É também usado como vara 
de pescar. Forma aglomera-
dos densos que excluem to-
talmente outras espécies e 
ocupam o solo com o sistema 
de raízes, que são de difícil 
remoção. Crescem sobre di-
versos tipos de solos. Podem 
danificar estruturas como tu-
bulações enterradas, bases 
de muros ou casas e sistemas 
de esgotamento sanitário.

11
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Figura 6 – Tojo (Ulex europaeus).

Figura 8 – Amarelinho (Tecoma stans).

2.2.5 Tojo (Ulex europaeus)

O tojo (Figura 6) é um arbusto espinhen-
to de origem europeia que ocorre desde 
Portugal até a Dinamarca e a Holanda. 
Foi introduzido no Brasil para uso como 
cerca viva por ser um arbusto muito es-
pinhento de até 3 metros de altura. Flo-
resce mais de uma vez por ano e produz 
sementes em abundância, que podem 
ficar viáveis no solo por mais de 30 anos. 
A germinação das sementes é estimula-
da pelo fogo, sendo esses arbustos facil-
mente inflamáveis. Invade ecossistemas 
abertos de campo e cerrado, assim como 
áreas desmatadas de floresta e margens 
de caminhos e estradas. Pode formar 
aglomerados densos que formam bar-
reiras à passagem de animais e pessoas, 
além de deslocar a vegetação nativa.

2.2.6 Mamona (Ricinus communis)

A mamona (Figura 7) é uma arvoreta de 
pequeno porte nativa da África tropical, 
introduzida em praticamente todos os 
países tropicais em função do interesse 
pelo cultivo para produção de óleo de 
rícino. Foi introduzida no Brasil Colônia 
para cultivo e extração de óleo para a ilu- 
minação de vias públicas. Geralmente 
coloniza áreas degradadas como mar-
gens de estradas, mas também aterros 
sanitários e áreas com entulho, sendo 
pouco exigente em termos dos solos 
que ocupa. É tóxica para o gado bovino 
e tende a formar aglomerados densos 
que excluem espécies nativas, levando à 
alteração de comunidades vegetais.

Figura 7 – Mamona (Ricinus communis).
2.2.7 Amarelinho (Tecoma stans).
O amarelinho (Figura 8) é uma 
arvoreta nativa do México e da 
América Central que foi introduzida 
no Brasil para fins ornamentais. 
Adapta-se especialmente bem a solos 
de origem basáltica, como no noroeste 
do estado, onde é agressiva invasora 
em áreas de pastagens e áreas 
degradadas de floresta. Tem 
crescimento rápido e produz grande 
volume de sementes ao longo do ano. 
As sementes são dispersadas pelo 
vento. Coloniza ambientes abertos, 
comumente associada à goiabeira 
(Psidium guajava). As flores do 
amarelinho são muito semelhantes às 
dos ipês-amarelos, que são nativos 
nos distintos ecossistemas paranaenses, 
portanto uma excelente alternativa 
para sua substituição como planta 
ornamental.
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Figura 9 – Goiabeira (Psidium guajava).

Figura 10 – Limão-rosa (Citrus x limonia).

2.2.8 Goiabeira (Psidium guajava)

Árvore frutífera nativa da América Cen-
tral e do México, a goiabeira (Figura 9) 
foi disseminada amplamente no mundo 
tropical em função do interesse pelos fru-
tos, que são altamente apreciados para 
a confecção de doces e geleias. A espé-
cie é invasora em muitos países, sendo 
os frutos dispersados por aves, morce-
gos, outros animais e pelo ser humano. 
Invade clareiras de formações florestais 
e de restinga, assim como áreas abertas 
como margens de estradas e caminhos. 
A espécie é também invasora de pasta- 
gens e está comumente associada ao 
amarelinho (Tecoma stans) no Paraná, 
especialmente sobre solos derivados de 
basalto. Pode também estar associada 
ao limão-rosa (Citrus x limonia), ocupan-
do áreas desmatadas e abandonadas, 
em especial no oeste do estado. Ao in-
vadir, compete com espécies nativas por 
espaço e prejudica atividades produti-
vas, em especial a criação de gado.

2.2.9 Limão-rosa (Citrus x limonia)

O limão-rosa (Figura 10) é uma árvore 
de pequeno porte, nativa do sudeste da 
Ásia, muito cultivada para aproveitamen-
to dos frutos em inúmeros países. Obser-
va-se invasão pelo limão-rosa geralmente 
a partir de árvores plantadas que ficam 
abandonadas e sem utilização. Os fru-
tos são dispersados por animais. Invade 
áreas florestais, em geral com algum tipo 

de distúrbio, assim como áreas abertas. 
Ocorre na região oeste do estado em as-
sociação à goiabeira (Psidium guajava), 
onde é comumente disseminada pelo 
gado especialmente em áreas de pasta-
gens abandonadas.

2.2.10 Leucena (Leucaena leucocephala)

A leucena (Figura 11) é uma arvoreta 
nativa da América Central que foi am-
plamente disseminada pelo mundo 
para servir como planta forrageira para 
cabras, que são alimentadas com va-
gens e folhas. Em função da facilidade 
de reprodução e do rápido crescimen-
to, características que denotam sua ca-
pacidade invasora, foi também muito 
utilizada em décadas passadas para a 
recuperação de áreas degradadas. Isso 
gerou inúmeros focos de disseminação 
e invasão biológica, sendo a leucena 
reconhecida como invasora em mais de 
vinte países (Lowe et al. 2000). Domi-
na agressivamente os ambientes que 
invade, deslocando espécies nativas, ao 
mesmo tempo que não provê alimento 
de qualidade para a fauna nativa, pois as 
vagens produzem sementes pequenas e 
secas. Quando invade áreas agrícolas e 
pastagens, gera impactos econômicos 
em função da necessidade de controle. 
Produz compostos alelopáticos que 
afetam o estabelecimento de outras 
plantas e tende a alterar a composição 
química dos solos por ser fixadora de ni-
trogênio (CABI, 2018).
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2.2.11 Murta (Murraya paniculata)

A murta (Figura 12) é uma árvore de pe-
queno porte nativa da Ásia, utilizada para 
fins ornamentais e formação de cercas 
vivas. É hospedeira do psilídeo-do-citro 
(Diaphorina citri), inseto que funciona 
como vetor de bactérias que danificam 
plantios de frutas cítricas, causando 
prejuízos econômicos. Por essa razão, 
o cultivo da murta foi proibido nos es-
tados de São Paulo e Paraná (Lei no

15.953 de 24/09/2008). A murta invade
o subosque de formações florestais,
ocupando o espaço de espécies nati-
vas. Quando plantada na arborização
urbana, especialmente na região oeste
do Paraná, produz grande quantidade
de frutos e sementes que, disseminados
por aves, são levados para fora da ci-
dade, onde invadem ambientes naturais.
Sua substituição na arborização urbana
e em quintais é desejável.

Figura 11 – Leucena (Leucaena leucocephala).

Figura 12 – Murta (Murraya paniculata). Figura 13 – Pínus (Pinus spp.). 

2.2.12 Pínus (Pinus spp.

Os pinheiros americanos (Figura 13), co-
mumente chamados de pínus, foram in-
troduzidos do hemisfério norte no Brasil 
com o propósito de desenvolver a pro-
dução florestal no país a partir da década 
de 1950.  Estão amplamente distribuídos 
no estado do Paraná em função da 
atividade florestal comercial, de 
incentivos fiscais em décadas passadas e 
de uso equivoca-do para paisagismo de 
rodovias e outros fins secundários. 
Como o gênero Pinus foi amplamente 
disseminado no hemisfério sul para uso 
florestal, existe muita informação acerca 
de impactos gerados por invasões 
biológicas por diversas espécies. 
Invadem todos os tipos de ambientes 
abertos, como campos naturais, cerrado, 
restingas e dunas, assim como áreas 
desmatadas e degradadas, agricultura e 
pastagens, margens de estradas e 
caminhos. Além de deslocar plantas 
nativas por ocupar o espaço ou por 
sombrear plantas que requerem 
incidência de luz direta do sol, o elevado 
consumo de água é também notório. Ao 
longo do tempo, pode causar alterações 
em propriedades químicas do solo, 
aumentando o nível de acidez. Quando 
sombreia vegetação nati-va em áreas de 
campos naturais, as plantas do campo 
morrem e o solo fica exposto à erosão. 
Considerando a relevância de dis-tintas 
espécies de pínus para a produção 
florestal no Brasil, essas espécies reque- 
rem um manejo controlado através do 
qual fiquem restritas a talhões florestais 
de plantio. Outros usos devem ser evita-
dos para evitar impactos sobre serviços 
ambientais, espécies nativas e a paisagem.
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Figura 14 – Uva-do-japão (Hovenia dulcis).

Figura 15 – Cinamomo (Melia azedarach). Figura 17 – Ameixa-amarela (Eriobotrya japonica).

Figura 16 – Alfeneiro (Ligustrum spp.) 

2.2.13 Uva-do-japão (Hovenia dulcis), ci-
namomo (Melia azedarach) e alfeneiro 
(Ligustrum spp.)

Árvores utilizadas para fins ornamentais 
e de sombra, comuns na arborização ur-
bana de ruas, praças e parques. A uva-
do-japão (Figura 14) é nativa do Japão, 
da China e da Tailândia, enquanto o ci-
namomo (Figura 15) é nativo da Índia. O 
alfeneiro (Figura 16) é representado por 
pelo menos cinco espécies no Brasil, a 
maior parte das quais é nativa da China e 
países próximos (L. deciduum, L. sinense, 
L. japonicum e L. lucidum), e uma nativa
da Europa (L. vulgare). São invasoras de
áreas florestais e gradativamente domi- 
nam as áreas onde se instalam, deslo-
cando espécies nativas e empobrecendo
o ambiente. Em decorrência, afetam co-
munidades animais, pois poucas espécies
se alimentam dessas plantas. Enquanto o
alfeneiro é mais agressivo na floresta com
araucária (Floresta Ombrófila Mista), a
uva-do-japão é mais invasora na Floresta
Estacional Semidecidual e na floresta com
araucária e o cinamomo é especialmente
invasor em florestas ciliares na Floresta
Estacional Semidecidual, mas também in-
vade outras formações florestais.

2.2.14 Ameixa-amarela, nêspera (Eriobo- 
trya japonica)

Árvore de clima subtropical nativa do 
Japão e da China, a nêspera (Figura 17) 
foi introduzida no Brasil para fins ali-
mentares e de produção na fruticultura. 
Invade formações florestais no sul e no 
sudeste do Brasil (Floresta Ombrófila 
Mista, Florestas Estacionais e Floresta 
Ombrófila Densa). A invasão no interior 
das florestas dificulta o controle, pois 
são de difícil visualização.

Deve ser controlada para evitar que fa-
voreça espécies da fauna que deixem de 
exercer sua função de dispersores de se-
mentes de espécies nativas. A nêspera é 
comum em quintais de casas em cidades 
e no meio rural. Como os frutos são consu-
midos e dispersados por morcegos e aves, 
é inviável controlar a dispersão, de modo 
que a substituição gradativa das árvores 
por outras espécies frutíferas é interes-
sante para evitar a invasão biológica.
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2.2.15 Pau-incenso (Pittosporum undula-
tum)

O pau-incenso (Figura 18) é uma árvore 
de uso ornamental nativa da Austrália, 
utilizada para arborização urbana e plan-
tio em praças e parques urbanos, onde 
tende a tornar-se invasora. Embora in-
vada florestas tropicais em outros países, 
como a Jamaica, no Brasil há registro de 
invasão nos estados da região sul e em 
São Paulo.

Causa prejuízos ecológicos por impe-
dir a regeneração de espécies 
nativas no sub-bosque em função de 
seus efeitos alelopáticos. Tende a 
dominar completamente o sub-bosque, 
gradativamente transformando o 
ambiente em monocultura à medida 
que as árvores adultas morrem, de 
forma que altera o processo de 
sucessão florestal. 

Figura 18 – Pau-incenso (Pittosporum undulatum).

Figura 19 – Acácia-negra (Acacia mearnsii).

2.2.16 Acácia-negra (Acacia mearnsii)

A acácia-negra (Figura 19) é uma árvore 
nativa da Austrália, introduzida no Brasil 
para fins de plantios florestais visando a 
produção de lenha e de taninos. Na África 
do Sul é uma das plantas invasoras mais 
agressivas, pois ocupa áreas ciliares, cau-
sando impactos sobre a disponibilidade 
de água, e eliminando espécies nativas por 
competição. Invade áreas abertas e clarei-
ras de florestas, assim como áreas degra-
dadas como margens de estradas e rodo-
vias. As sementes podem ficar viáveis no 
solo por mais de 50 anos. A germinação 
das sementes é favorecida pela exposição 
ao sol, ao calor do fogo e à escarificação.

2.2.17 Cão-doméstico (Canis familiaris) e 
gato-doméstico (Felis catus)

Cães e gatos que não vivem contidos estão 
entre os impactos mais graves atualmente 
registrados em unidades de conservação 
no Brasil (Ziller, Dechoum 2013; Sampaio, 
Schmidt 2013) e no mundo (Blancher 
2013). Animais domésticos como cães e 
gatos somente são considerados invaso-
res quando estão em áreas naturais, seja 
porque os donos permitem seu livre trân-
sito ou porque são animais abandonados 
que vivem sem auxílio humano. No último 
caso, são denominados animais ferais. Em 
função de causarem dano a espécies nati-
vas ou ao ambiente, precisam ser contro-
lados nessas situações.

Ainda que não vivam dentro de unidades 
de conservação, é comum observar-se 
que cães se reúnam em pequenas mati- 
lhas para ir caçar em áreas naturais. Tra-
ta-se de uma atividade social, mais do 
que uma necessidade de alimentação. Ou 
seja, ainda que tenham dono e sejam bem 
tratados, caçam se tiverem oportunidade 
(Lessa et al. 2016). O mesmo se aplica a 
gatos, que são responsáveis pela extinção 
de inúmeras espécies de aves, em espe-
cial em ilhas oceânicas. Além de serem 
predadores eficientes, cães e gatos são 
vetores de doenças para a fauna silvestre.

A posse responsável de cães e gatos é 
a melhor forma de reduzir seu impacto 
sobre a fauna silvestre e deve ser estimu- 
lada pela municipalidade. Isso também 
evita que animais domésticos se ma-
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chuquem ou sejam atacados por outros 
animais. Uma medida positiva é requerer 
que animais domésticos portem colei-
ra com identificação, o que facilita sua 
devolução aos donos e promove maior 
responsabilidade sobre a posse. Ideal-
mente, animais domésticos devem ser 
chipados, para assegurar que possam 
ser identificados, e devem ser castrados, 
pois isso diminui o abandono devido à 
procriação indesejada. Programas de 
conscientização pública e de castração 
são importantes nesse sentido e con-
tribuem, ao mesmo tempo, para reduzir 
problemas de transmissão de doenças a 
pessoas, como nos casos de raiva e lep-
tospirose, entre outras. Animais aban-
donados devem ser recolhidos e dis-
ponibilizados para adoção ou receber 
destinação adequada.

2.2.18 Javali (Sus scrofa scrofa)

O javali (Figura 20) é nativo da Europa, 
da Ásia e do norte da África. Foi intro-
duzido a praticamente todos os países 
do mundo. O javali mantém as carac-
terísticas originais da espécie, que é a 
mesma do porco doméstico, sendo o úl-
timo fruto de séculos de domesticação. 
O cruzamento entre a forma original e 
a forma doméstica gera o que costuma 
ser chamado de “javaporco”. 

O javali entrou no Brasil a partir de 
populações introduzidas no Uruguai na 
década de 1970 para fins de caça e de 
criação para a produção de carne. O 
javali se adapta a uma diversidade de 
ambientes, abertos ou florestais, e se 
reproduz rapidamente em condições 
favoráveis. Causa danos severos a cul-
tivos agrícolas e ao subosque de flores-
tas, impacta espécies nativas e é vetor 
de doenças que podem afetar animais 
selvagens, animais de criação e pessoas. 
Atualmente gera impactos significativos 
à agricultura em inúmeras áreas no Bra-
sil. As fêmeas atingem a idade reprodu-
tiva entre 10 e 12 meses, podem gerar 
entre 6 e 10 filhotes por vez e reproduzir 
duas vezes ao ano. Entre os danos am-
bientais estão as alterações ambientais 
que causam pela destruição da vege-

tação e a ameaça à sobrevivência dos 
porcos nativos (catetos e queixadas), 
com quem competem diretamente por 
abrigo e alimento (Fundação de Meio 
Ambiente de Santa Catarina 2016). Por 
essas razões, o abate de javali foi regu- 
lamentado pelo Ibama e é permitido no 
Brasil como medida de controle sob as 
condições estabelecidas na Instrução 
Normativa Ibama no 003/2013.

Figura 20 – Javali (Sus scrofa).

2.2.19 Sagui (Callithrix spp.)

Diferentes espécies de saguis (Figura 21) 
são nativos em distintas regiões do Brasil 
na Mata Atlântica e no Cerrado, porém 
não existem espécies nativas de saguis 
na região sul do Brasil. Sua introdução no 
estado do Paraná se deu pelo tráfico ile-
gal de animais, através do qual eram ven-
didos como animais de estimação. Por 
não serem domesticados, são frequentes 
os acidentes com mordidas e outras 
agressões que levam as pessoas a aban-
donar os animais na natureza. Além dis-
so, era comum no passado que a Polícia 
Ambiental liberasse na natureza animais 
apreendidos do tráfico sem se preocupar 
com sua origem ou com os impactos que 
pudessem causar.

Saguis são vetores importantes de 
doenças e não devem ter contato com a 
população em geral. As pessoas precisam 
ser informadas de que não devem alimen-
tar esses animais porque causam impac-
tos diretos à fauna nativa, em especial de 
aves, pois se alimentam de ovos e filhotes. 
Os saguis têm uma dieta muito variada e, 



18

na falta de um predador que controle o 
tamanho das populações, se reproduzem 
intensivamente, competindo com outras 
espécies também por alimento e abrigo.

2.2.20 Tigre-d´água (Trachemys scrypta 
elegans e T. dorbigni)

A espécie nativa da América do Norte, 
Trachemys scripta elegans (Figura 22), 
foi introduzida há décadas no Brasil para 
criação e venda como animal de esti-
mação. Posteriormente, foi proibida pelo 
Ibama e o único criador, na época, passou 
a fornecer uma espécie do mesmo gêne-
ro, Trachemys dorbigni, nativa de algumas 
bacias hidrográficas no estado do Rio 
Grande do Sul, no Uruguai e no nordeste 
da Argentina. Os filhotes postos à venda 
têm cerca de 5-10cm de comprimento. 
São então mantidos em pequenos aquári-
os, o que lhes confere um aspecto de fácil 
cuidado e de ocupar pouco espaço. À 
medida que se torna adulto, o tigre d´á-
gua atinge cerca de 26cm de compri-
mento, exigindo mais espaço e cuidados 
contínuos. Pode viver mais de 30 anos. A 
longevidade e o tamanho na fase adulta 
fazem com que esses animais sejam víti-
mas frequentes de abandono em parques 
urbanos e outras áreas naturais, ainda que 
o abandono de animais seja crime. Em
função da introdução anterior da espé-
cie da América do Norte e do abandono
de animais, existem hoje animais híbridos
entre a espécie nativa do Rio Grande do
Sul e da América do Norte (Fundação de
Meio Ambiente de Santa Catarina 2016).

Figura 21 – Sagui (Callithrix jacchus).

Figura 22 – Tigre d´água (Trachemys sp.).

Figura 23 – Rã-touro (Lithobates catesbeianus).

2.2.21 Rã-touro (Lithobates catesbeianus) 

A rã-touro (Figura 23) é nativa do leste 
da América do Norte, desde o norte do 
México até o sul do Canadá. Foi introduzi-
da no Brasil para criação como alternativa 
alimentar por volta de 1930. Nas décadas 
de 1970 a 1990 houve incentivos governa-
mentais para a criação, o que fez agravar 
as invasões biológicas (Lima, Agostinho, 
1988), em especial na Floresta Ombrófila 
Densa. A rã-touro pode alcançar peso de 
até 500 gramas, sendo voraz predado-
ra de outros anfíbios, peixes e pequenos 
animais. Entre os impactos mais graves 
associados a essa espécie está a dissem-
inação da quitridiomicose, doença fúngi-
ca que já levou à extinção de mais de 70 
espécies de anfíbios nas América do Sul e 
Central (Fundação de Meio Ambiente de 
Santa Catarina 2016).
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Figura 24 – Bagre-africano (Clarias gariepinus). Figura 25 – Tilápia-do-nilo (Oreochromis niloticus).

2.2.22 Bagre-africano (Clarias gariepinus)

O bagre-africano é um peixe cujas carac-
terísticas biológicas fazem com que sua 
capacidade de invasão seja altamente 
previsível: tem respiração acessória, o que 
lhe permite sobreviver em poças de lama 
e em águas com baixo teor de oxigênio, 
e pode sair de um corpo d´água e arras-
tar-se pelo solo até outro local. Uma es-
pécie com essas características é de alto 
risco, pois pode escapar de estruturas de 
criação e entrar em corpos d´água natu-
rais. São peixes onívoros que consomem 
uma diversidade de alimentos, desde 
outros peixes e invertebrados até fru-
tos e material vegetal. Podem transmitir 
doenças e parasitas a espécies nativas.

Os principais impactos da invasão pelo 
bagre-africano são a predação de peixes 
e outros animais aquáticos nativos a pon-
to de levar à redução dessas populações 
(Rocha 2008; Vitule et al. 2006) e a com-
petição por recursos alimentares, que 
pode levar a alterações na cadeia alimen-
tar (Rabelo, Soares 2014). Quando afetam 
espécies de valor comercial, causam pre-
juízos econômicos, especialmente porque 
o bagre-africano não é bem aceito em
certas regiões como alternativa alimentar.
Essa espécie é um predador de topo da
cadeia alimentar, atinge grande tamanho
e tolera condições ambientais extremas,
constituindo uma ameaça à redução
populacional e até mesmo à extinção de
espécies nativas. Na bacia do rio Guara- 
guaçu, no litoral do estado, a invasão pelo
bagre-africano põe em risco a sobre-
vivência de espécies nativas já ameaça-
das de extinção (Vitule et al., 2006).

2.2.23 Tilápia-do-nilo (Oreochromis nilo- 
ticus)

A tilápia-do-nilo é nativa da África e pos-
sivelmente a espécie de peixe de mais 
ampla disseminação no mundo tropi-
cal para fins de aquicultura. Sua intro-
dução leva à substituição de espécies 
nativas de peixes, inclusive de interesse 
econômico, por vezes gerando um mer-
cado de preços mais baixos porque sua 
carne não é tão valiosa quanto a de ou- 
tras espécies. Gera mudanças ambientais 
severas e impacta comunidades de pei- 
xes nativos (CABI - Oreochromis niloti- 
cus 2018). Como outras espécies de 
criação, quando escapa para ambientes 
naturais pode introduzir patógenos e 
parasitas a espécies nativas. A tilápia-
do-nilo constrói ninhos nas margens de 
corpos d´água, competindo por espaço 
reprodutivo e causando distúrbios físi-
cos que aumentam o nível de sedimen-
tos em suspensão na água. Também 
compete por alimento e, sendo onívora, 
é predadora de diversas espécies aquáti-
cas, além de deslocar espécies nativas e 
gerar alterações em cadeias alimentares 
(Canonico et al. 2005). Diversas espécies 
de tilápia são altamente invasoras e exis- 
tem em condições ferais (de vida livre) 
em todos os países onde foram introduzi- 
das ou são cultivadas. Assim sendo, ape-
sar de gerarem benefícios econômicos, a 
aquicultura de tilápia não pode continu-
ar de forma irrestrita sem exacerbar os 
danos a espécies nativas de peixes e à 
biodiversidade (Canonico et al. 2005). 
Como outros peixes exóticos utilizados 
na aquicultura, tilápias devem ficar con-
finadas a estruturas de criação.
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2.2.24 Caracol-gigante-africano (Achati-
na fulica

Nativo da África Oriental, o caracol-
gigante-africano (Figura 26) foi 
trazi-do para o Brasil em 1988 para 
fins de criação. Foi inicialmente 
introduzido no Paraná, aparentemente 
sem permissão oficial do Ibama 
(Thiengo et al., 2007). Visava a 
exportação para a Europa como 
alimento similar ao escargot, de 
con-sumo tradicional na culinária 
francesa. Agências de extensão rural 
promoveram cursos de criação da 
espécie e houve criação e venda de 
matrizes para produtores em todo o 
Brasil. Em pouco tempo os produtores 
descobriram que o mercado não era 
rentável, pois a variação cambial 
dificultava a exportação e não havia 
consumo interno.
oCom isso, os animais foram 
abandonados ou liberados dos 
criadouros, iniciando processos de 
invasão biológica. Já em 2007 havia 
registro de invasão pela espécie em 23 
estados e no Distrito Federal (Thiengo et 
al., 2007). No Paraná foi observada ovi-
posição em todas as estações do ano, 
com média de 50 ovos por postura e oito 
eventos reprodutivos no ano, enquanto 
uma espécie nativa de tamanho similar 
bota em média cinco ovos por fase re-
produtiva (Fundação de Meio Ambiente 
de Santa Catarina 2016).

O caracol-gigante-africano é vetor de 
duas doenças importantes que podem 
ser fatais para pessoas (angiostrongilíase 
abdominal e angiostrongilíase menin-
goencefálica humana) (Thiengo et al., 
2007), não devendo ser apanhado com 
as mãos sem proteção por luvas de látex. 
Para reduzir a proliferação dessa espécie 
é preciso manter jardins e quintais 
limpos, livres de lixo, materiais de 
construção ou capim alto, condições 
que favorecem a sua reprodução 
(Simião; Fischer, 2004). Os animais 
devem ser coletados em tam-bores e 
incinerados. Causam prejuízos a hortas e 
cultivos agrícolas pelo consumo de 
plantas. Embora mais comuns em áre-as 
urbanas, ocorrem também em ambi-
entes naturais, especialmente na borda 
de florestas e em áreas em regeneração 
(Thiengo et al., 2007; Base de Dados Na-

cional de Espécies Exóticas Invasoras, 
2016), onde competem com espécies na-
tivas, especialmente de caracóis terres-
tres como Megalobulimus parafragilior, 
ameaçado de extinção (Fischer; Colley, 
2005). Sua criação e comercialização são 
proibidas no Brasil (Instrução Normativa 
Ibama no 73 de 18/08/2005).

Figura 26 – Caracol-gigante-africano (Achatina fuli-
ca). 

2.2.25 Mexilhão-dourado (Limnoperma 
fortunei)

O mexilhão-dourado (Figura 27) chegou 
ao rio da Prata, na Argentina, em água de 
lastro de um navio oriundo de um porto 
de água doce na China. A primeira ob-
servação de sua presença ocorreu em 
1991. Vários fatores facilitaram a dissemi- 
nação do mexilhão-dourado: crescimen-
to rápido, ciclo de vida curto, maturidade 
sexual precoce, alta taxa de fecundi-
dade, capacidade de colonizar uma am-
pla gama de ambientes, comportamento 
gregário, alimentação por suspensão e 
reprodução por larvas planctônicas. In-
troduzida numa área de intensa atividade 
humana, o mexilhão-dourado se estabe-
leceu sobre a superfície de embarcações 
recreativas e comerciais, em estruturas 
artificiais como docas, em encanamentos 
de provisão de água para a indústria e em 
plantas de tratamento de água e sistemas 
de refrigeração. Essas características tor-
naram o mexilhão-dourado o bivalve de 
água doce mais prejudicial ao meio am-
biente e à economia na América do Sul 
(Darrigran, Damborenea 2005).

Em 1999 a espécie foi detectada na 
região de Porto Alegre, no Rio Grande do 

http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/IBAMA/IN0073-180805.PDF
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/IBAMA/IN0073-180805.PDF
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Figura 27 – Mexilhão-dourado (Limnoperma fortunei)

Sul, onde impacta o sistema de abasteci-
mento de água da cidade porque desen-
volve colônias no interior das tubulações 
(Dreher Mansur et al. 2003). Invadiu 
também o rio Paraná, aonde chegou in-
crustado em cascos de embarcações. 
Foi também dispersado em função do 
transporte de areia das margens do rio, 
onde são depositadas as larvas. A falta 
de limpeza de cascos, âncoras e outras 
estruturas de embarcações de pesca que 
são levadas de um ponto a outro, ou de 
um rio a outro, favorecem a dispersão 
do mexilhão-dourado. Forma colônias de 
alta densidade sobre estruturas e dentro 
de encanamentos, prejudicando a opera- 
ção de usinas hidrelétricas e sistemas 
de abastecimento de água. Entre os im-
pactos ambientais estão a destruição de 
juncais em margens de lagos, pois o peso 
das colônias não é suportado pelas plan-
tas, e a competição por espaço com ou- 
tras espécies incrustantes. Pode crescer 
sobre outros animais de concha. Para evi-
tar sua disseminação é preciso estabe-
lecer medidas preventivas de fiscalização 
de embarcações, areia e outras estruturas 
que possam funcionar como vetores.

2.2.26 Siri-bidu (Charybdis hellerii)

O siri-bidu é uma espécie marinha nati-
va do Oceano Indo-Pacífico que chegou 
ao Brasil em água de lastro de navios, 
provavelmente no estágio larval. Outra 
hipótese é que tenha sido introduzido 
no Caribe, também por água de las-
tro, de onde chegou ao Brasil através 
da Corrente do Brasil. Está presente ao 
longo da costa brasileira. Embora seja 
comercializado no sudeste da Ásia, não 

tem valor comercial no Brasil (Carquei-
ja 2000; Tavares, Mendonça Jr. 2004). 
O siri-bidu é onívoro e compete com es-
pécies nativas por alimento e por hábitat. 
Estima-se que impacte as populações do 
caranguejo Callinectes, que tem valor 
comercial para fins alimentares, reduzin-
do a sua abundância. 

Figura 28 – Siri-bidu (Charybdis hellerii)

A Base de Dados Nacional de Espécies 
Exóticas Invasoras contém informação 
sobre mais de 450 espécies exóticas in-
vasoras e está disponível para acesso pú-
blico online.

3 BASE LEGAL DISPONÍVEL

O estado do Paraná foi o primeiro 
estado a publicar uma Lista Oficial de 
Espécies Exóticas Invasoras no Brasil, no 
ano de 2007. Essa lista foi revisada e 
complementada no ano de 2009 e no 
ano de 2015 (PORTARIA IAP Nº 59, DE 
15 DE ABRIL DE 2015). Nesta última 
versão, que está vigente, são listadas 
226 espécies (72 plantas, 25 ver-
tebrados terrestres, 11 invertebrados 
terrestres, 81 peixes, 2 arraias, 7 inver-
tebrados de água doce e 28 invertebra-
dos marinhos). A lista está disponível no 
website do Instituto Água e Terra.

Outras normativas publicadas pelo órgão 
para viabilizar a gestão de espécies exó- 
ticas invasoras no estado são:

• PORTARIA IAP Nº 192, DE 02 DE
DEZEMBRO DE 2005: determina o
controle e a erradicação de espécies
exóticas invasoras em unidades de
conservação de proteção integral;

• PORTARIA IAP N° 096, DE 22 DE
MAIO DE 2007: isenta a

http://bd.institutohorus.org.br/www/
http://bd.institutohorus.org.br/www/
http://celepar7.pr.gov.br/sia/atosnormativos/form_cons_ato1.asp?Codigo=1222
https://celepar7.pr.gov.br/sia/atosnormativos/form_cons_ato1.asp?Codigo=1962
https://www.iat.pr.gov.br/sites/agua-terra/arquivos_restritos/files/documento/2020-04/folder_web_geral.pdf
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matéria prima florestal de obrigato-
riedade de reposição florestal e da 
prévia aprovação para exploração e 
transporte;

• PORTARIA IAP n°121, DE 10 DE JULHO
DE 2007: isenta de autorização do
IAP o corte de espécies florestais
exóticas arbóreas em perímetro urbano.
Esse procedimento deve ser adotado
pelas Prefeituras Municipais para
facilitar a eliminação de espécies
exóticas invasoras listadas.

• RESOLUÇÃO SEDEST 027 - 14 DE
MAIO DE 2021: estabelece
procedimentos administrativos para a
retirada de espécies exóticas em áreas
de preservação permanente.

No âmbito nacional, a Lei de Crimes 
Ambientais (LEI FEDERAL Nº 9.605, DE 
12 DE FEVEREIRO DE 1998) contém 
dois artigos sobre espécies exóticas 
invasoras. O artigo 31, que proíbe a 
introdução de espécime animal no País 
sem parecer técnico oficial favorável e 
licença expedida por autoridade compe-
tente; e o Artigo 61, que caracteriza como 
crime ambiental “Disseminar doença ou 
praga ou espécies que possam causar 
dano à agricultura, à pecuária, à fauna, 
à flora ou aos ecossistemas”. De acordo 
com esse último artigo, podem ser en-
quadradas como crime ambiental situ-
ações de negligência quanto à contenção 
ou ao controle de invasões biológicas.

O Artigo 31 da Lei Federal no  
9.985/1998, que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, proíbe “a 
introdução nas unidades de 
conservação de espécies não autóc-
tones”. Esse artigo, somado ao dispos-
to na Lei de Crimes Ambientais, implica 
que as autoridades ambientais têm por 
obrigação a eliminação de espécies exó- 
ticas em unidades de conservação. A Lei 
de Crimes Ambientais foi regulamentada 
através do DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE 
JULHO DE 2008.

No ano de 2018 o Ministério do Meio 
Ambiente, em alinhamento com as 
disposições da Convenção Internacional 
sobre Diversidade Biológica, conduziu 
uma revisão da Estratégia Nacional para 
Espécies Exóticas Invasoras. A Estratégia 
Nacional, acompanhada de um Plano de

Implementação, foi publicada como 
RESOLUÇÃO CONABIO N° 7, DE 29 DE 
MAIO DE 2018. Esse documento traz 
diretrizes gerais para a gestão de 
espécies exóticas invasoras no país. O 
Plano de Implementação da Estratégia 
Nacional foi publicado em agosto do mes-
mo ano como PORTARIA MMA Nº 3, DE 
16 DE AGOSTO DE 2018.

Uma coletânea de marcos legais refe- 
rentes a espécies exóticas invasoras no 
Brasil está disponível neste link (Marcos 
Legais).

4 DIAGNÓSTICO EM NÍVEL MU-
NICIPAL

A fim de definir um plano de gestão para 
espécies exóticas invasoras, é impor-
tante ter uma noção da presença dessas 
espécies no município, assim como da 
ocorrência de invasões biológicas e seus 
estágios de desenvolvimento (inicial, in-
termediário ou avançado). A realização de 
um diagnóstico expedito é suficiente para 
angariar informação para iniciar ações 
práticas e consolidar um plano de gestão. 
Ao longo do tempo, e à medida que o 
tema for incorporado à gestão ambiental 
municipal, esse diagnóstico poderá ser 
gradativamente expandido e melhorado.

4.1 DIAGNÓSTICO DE OCORRÊNCIA DE 
ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS

Uma verificação rápida de espécies exó- 
ticas invasoras existentes no município 
pode ser planejada da seguinte forma:

a) Usar como base a Lista Oficial de Es-
pécies Exóticas Invasoras do Estado
do Paraná (versão de 2015 disponível
nos anexos 2, 3 e 4) e a Base de
Dados Nacional de Espécies Exóticas
Invasoras;

b) Verificar se há produção de plantas
exóticas invasoras em viveiros muni- 
cipais e em viveiros privados e, caso
positivo, quais são elas;

c) Verificar se há espécies invasoras à
venda em pontos de comércio de
plantas ornamentais, pet shops e lojas
de aquariofilia;

http://celepar7.pr.gov.br/sia/atosnormativos/form_cons_ato1.asp?Codigo=1990
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/37213373/do1-2018-08-17-portaria-n-3-de-16-de-agosto-de-2018-37213106
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/37213373/do1-2018-08-17-portaria-n-3-de-16-de-agosto-de-2018-37213106
https://institutohorus.org.br/marcos-legais/
https://institutohorus.org.br/marcos-legais/
https://www.iat.pr.gov.br/sites/agua-terra/arquivos_restritos/files/documento/2020-04/folder_web_geral.pdf
https://www.iat.pr.gov.br/sites/agua-terra/arquivos_restritos/files/documento/2020-04/folder_web_geral.pdf
https://www.iat.pr.gov.br/sites/agua-terra/arquivos_restritos/files/documento/2020-04/folder_web_geral.pdf
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=248154&codTipoAto=13&tipoVisualizacao=original
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dos, como no caso de plantas ornamen-
tais ou árvores para sombra em quintais 
de casas e outros jardins privados. Es- 
ses casos, quando relevantes, podem ser 
incluídos ou posteriormente conside- 
rados à medida que evolua o programa 
de gestão. O período de diagnóstico 
não deve ser longo nesta primeira fase 
para viabilizar a aplicação de medidas 
de gestão no curto prazo, assim como o 
aumento do conhecimento sobre o tema 
e o ganho de experiência pela aplicação 
de medidas práticas.

As informações sobre as espécies le-
vantadas devem ser registradas, sem-
pre que possível, junto com dados de 
localização e abundância (formulário no 
Anexo 5). Esses dados devem ser man-
tidos num banco de dados, que pode 
ser uma planilha Excel ou equivalente, 
para facilitar a realização de buscas e o 
aporte de informações complementares 
à medida que estiverem disponíveis. O 
município pode buscar apoio para a re-
alização complementar de diagnósticos 
de presença de espécies exóticas invaso-
ras em instituições de ensino e pesquisa, 
por exemplo, como temas de trabalhos 
de conclusão de curso de estudantes de 
biologia, arquitetura, engenharia flores- 
tal, engenharia agronômica e áreas afins. 
Esse apoio pode ser especialmente inte- 
ressante para aprofundar e complemen-

d) Registrar a localização e a identi-
dade de plantas exóticas invasoras 
na arborização urbana, em praças e 
parques urbanos e em unidades de 
conservação municipais;

e) Registrar o uso de espécies exóticas
invasoras em sistemas de produção
no município: aquicultura (incluin-
do peixes ornamentais), produção
florestal, pastagens, maricultura e
outros (ex. criação de rã-touro);

f) Identificar outras situações re-
levantes onde ocorrem ou estão em
uso espécies exóticas invasoras;

g) Definir áreas relevantes para a con-
servação de diversidade biológi-
ca, serviços ambientais e espécies
endêmicas ou ameaçadas de ex-
tinção que devam receber prioridade
em esforços de manejo de espécies
exóticas invasoras;

h) Identificar córregos e rios que não
estejam contaminados com espécies
exóticas invasoras e estabelecer me-
didas de informação pública para a
proteção dessas bacias, visando evi-
tar a introdução de espécies exóticas.

Situações complementares tendem a ser 
identificadas, porém podem requerer um 
esforço mais intensivo de coleta de da-

NOME COMUM
NOME 
CIENTÍFICO

VETORES DE INTRODUÇÃO 
E DISPERSÃO

VIAS DE DISPERSÃO

PLANTAS

Braquiária Urochloa 
decumbens

Uso forrageiro; pneus de 
veículos; equipamentos de 
roçada; botas e sapatos; 
vento; água

Estradas, trilhas e caminhos, rios 
e córregos

Maria sem 
vergonha

Impatiens 
walleriana

Descarte de material de jar-
dinagem; pessoas trocando 
recursos para fins ornamen-
tais

Uso no paisagismo; produção em 
viveiros; projetos de paisagismo

Pínus Pinus spp. Vento; pessoas; água

Produção florestal; estradas e 
caminhos; paisagismo; plantio 
para sombra, quebra-vento ou 
divisas de propriedade; rios e 
córregos

Sombreiro, 
sete-copas

Terminalia 
catappa

Morcegos, correntes 
marinhas, marés

Uso no paisagismo; arborização 
urbana; produção em viveiros; 
projetos de paisagismo
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Trapoeraba-roxa Tradescantia 
zebrina

Descarte de material de jardi-
nagem; pessoas trocando re-
cursos para fins ornamentais

Uso no paisagismo; produção em 
viveiros; projetos de paisagismo

Uva-do-japão Hovenia dulcis
Aves, formigas, pessoas, 
cerca-viva, arborização 
urbana, parques e praças

Uso ornamental e para sombra; 
sombra para granjas de aves e 
suínos

ANIMAIS – VERTEBRADOS TERRESTRES

Javali Sus scrofa scrofa Áreas de criação (escape) Auto-dispersão; interesse pela 
caça

Sagui Callithrix spp. Pessoas Tráfico de animais; auto-dis-
persão

Rã-touro Lithobates 
catesbeianus Ranários Comércio de carne de rã; pet

ANIMAIS - PEIXES

Plati Xiphophorus 
helleri Descarte de aquários Uso ornamental, aquariofilia, pet

Tilápia-do-nilo Oreochromis 
niloticus

anques de peixes, tan-
ques-rede Aquicultura

INVERTEBRADOS DE ÁGUA DOCE

Mexilhão-doura-
do

Limnoperma 
fortunei

Água de lastro; embar-
cações e equipamentos 
náuticos; areia retirada de 
margens de rios

Correntes aquáticas; pesca 
desportiva; navegação a partir 
de áreas contaminadas

ANIMAIS MARINHOS

Siri-bidu Charybdis hellerii Água de lastro de navios Comércio marítimo

tar o diagnóstico inicial, que deve servir 
de modelo. O envolvimento de organi- 
zações da sociedade civil que trabalham 
com questões ambientais também é al-
tamente desejável, inclusive para a di-
vulgação da problemática em ações de 
educação ambiental e apoio à gestão 
pública. Cidadãos podem também co-
laborar com o aporte de dados, desde 
que recebam instruções detalhadas so-
bre como agir. A colaboração de propri-
etários rurais é importante para esse ma-
peamento de ocorrências, porém pode 
ser desenvolvida pouco a pouco, se pos-
sível através de parceria com órgãos da 
agricultura, como o Instituto de Desen-
volvimento Rural do Paraná (IDR- PR).

4.2 IDENTIFICAÇÃO DE VIAS E VETORES 
DE INTRODUÇÃO E DISPERSÃO

Quando um primeiro diagnóstico estiver 
consolidado, ou seja, as informações 
estiverem organizadas, é importante 
agregar para cada espécie uma análise 
dos vetores e vias de introdução 
e dispersão (formulário no Anexo 
6). Essa informação é muito útil para 
definir estratégias de prevenção e de 
detecção precoce que facilitam a gestão 
do problema. 
Alguns exemplos são expostos na 
tabela 1.

4.3 ELABORAÇÃO DE GUIAS 
E REFERÊNCIAS PARA ESPÉCIES 
EXÓTICAS INVASORAS

Uma vez identificadas as espécies 
de ocorrência no município e na 
região, recomenda-se elaborar guias de 
referência para que funcionários,

Tabela 1. Exemplos de espécies exóticas invasoras presentes no Paraná e seus respectivos vetores e vias 
de dispersão.
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técnicos de áreas ambientais, da 
agricultura, florestais e outros, assim 
como o público em geral, desenvolvam 
seu conhecimento e percepção sobre 
essas espécies.

A forma mais simples de estabelecer 
uma referência de fácil acesso é cri-
ar um espaço online para informação 
sobre espécies exóticas invasoras no 
website da Secretaria de Meio Ambi-
ente ou órgão equivalente, ou ainda 
de uma ONG ou instituição acadêmica. 
Essa opção é facilitada pela possibili-
dade de uso de fotografias diretamente 
vinculadas à busca de imagens pelo 
Google, evitando custos de aquisição 
de fotografias e permissão em função 
de direitos autorais. Igualmente é dese-
jável que essa informação seja dis-
seminada através de aplicativos para 
telefones celulares, visando facilitar o 
acesso. O material deve ficar disponí- 
vel para ser baixado para computado-

res e telefones celulares, de forma a ser 
acessado ainda que não haja sinal de 
telefonia ou internet, em campo. Essa 
opção também facilita a inclusão de no-
vas espécies à medida que houver mais 
conhecimento e aprofundamento do di-
agnóstico inicial. 

Guias impressos são de grande utilidade 
para divulgação ao público em geral, po-
dendo ser elaborados na forma de pôsteres 
para colocação na Prefeitura Municipal e 
em outras agências públicas por onde cir-
cula um grande número de pessoas. Guias 
de campo, quando elaborados, devem 
sempre prever a possibilidade de inclusão 
de novas espécies. Um formato comum 
é o de cartas de baralho, com fotografias 
numa face e informação sobre a espécie 
na outra, tais como origem, características 
que facilitam sua identificação e ambientes 
de mais provável ocorrência (Figura 29).

Figura 29 – Exemplo de guia de identificação de espécies exóticas invasoras em    
formato de carta, para facilitar a inclusão de novas espécies à medida do necessário 
(Universidade da Flórida, EUA).

5 MEDIDAS PREVENTIVAS

Uma vez identificadas as espécies exóti-
cas invasoras, sua localização, abundância, 
vetores e vias de dispersão, deve-se par-
tir para a definição de medidas de gestão 
ambiental visando evitar a introdução e a 

dispersão de espécies, erradicar, controlar 
ou conter focos de invasão biológica. Al-
gumas medidas são relativamente simples 
porque não dependem de terceiros e po-
dem ser tomadas pela Secretaria de Meio 
Ambiente do município ou órgão equiva-
lente. Outras medidas dependem da par-
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ticipação e da adesão de terceiros e são 
gradativamente mais complexas, poden-
do requerer regulamentação legal para 
que sejam aplicadas. 

Algumas sugestões de medidas 
relevantes de gestão ambiental para 
espécies exóticas invasoras em nível 
municipal são apresentadas a seguir. 
Sua aplicação dependerá de cada 
município, das situações de invasão 
biológica existentes e das possibilidades 
de execução locais. As medidas têm por 
objetivo restaurar áreas naturais, conter 
e erradicar focos de invasão biológica 
e reduzir as fontes de sementes e 
propágulos de espécies exóticas que, 
mesmo estando no meio urbano, 
podem afetar áreas verdes e áreas 
naturais nas imediações. Quanto menor 
a área urbana ou quanto mais próximo 
da periferia houver espécies exóticas 
invasoras, maiores são as oportunidades 
de dispersão para ambientes rurais e 
naturais nas imediações.

5.1 REVISÃO DA PRODUÇÃO DE ES-
PÉCIES PARA USO ORNAMENTAL PELA 
GESTÃO MUNICIPAL

Esta é uma medida básica, pois implica 
em que a gestão municipal apreende a 
relevância de não produzir nem utilizar 
espécies exóticas invasoras para fins or-
namentais, de sombra e similares. A base 
para a seleção de espécies que não de-
vem ser utilizadas pode ser a Lista Oficial 
do Estado, devendo, porém, abarcar uma 
análise de novas espécies que não estão 
listadas para verificar seu potencial de in-
vasão antes que sejam adotadas para uso. 
Essa verificação pode ser feita por uma 
busca no Google usando “nome científico 
+ invasora”; “nome científico + invasive” e
bases de dados existentes como a Base
de Dados Nacional de Espécies Exóticas 
Invasoras (ver item de Referências técni-
cas neste documento). Quanto mais forte 
a visão de desenvolvimento sustentável 
do município, maior deve ser o esforço 
de utilização de espécies nativas locais, 
especialmente para fins secundários para 
os quais há grande flexibilidade na esco- 

lha de espécies, como para arborização 
urbana, parques e praças.

Viveiros públicos devem ser orientados 
a cessar a produção de mudas de es-
pécies exóticas invasoras, substituindo 
as mesmas por espécies preferencial-
mente nativas. Novamente, a Lista 
Oficial e a Base de Dados Nacional de 
Espécies Exóticas Invasoras devem 
ser utiliza-das como base de 
referência, porém o caráter invasor de 
outras espécies exóticas deve ser 
verificado antes que se decida por sua 
produção ou utilização.

Espécies exóticas invasoras produzidas e 
utilizadas no meio urbano funcionam 
como fontes de propágulos para áreas 
naturais na cidade e ao redor da mesma, 
pois podem ser levadas a distâncias 
relativamente grandes por vetores como 
aves, morcegos e alguns mamíferos, além 
de vento e água, no último caso através de 
cursos de água ou águas pluviais. Por isso, 
o uso de espécies nativas para
arborização urbana, parques e praças
não só melhora a provisão de serviços
ambientais, como contribui para a
restauração de áreas naturais fora da
cidade. Na mão contrária, o uso de espécies
exóticas invasoras na cidade contribui para
agravar a degradação ambiental na área
urbana e em áreas naturais e rurais ao seu
redor. Seguindo este princípio, o plantio de
árvores de espécies madeireiras que foram
intensamente exploradas em décadas
passadas é de grande importância para
restabelecer fontes de sementes que
favorecem o seu repovoamento em áreas
naturais. Isso é especialmente relevante na
região norte e oeste do estado do Paraná,
onde a Floresta Estacional Semidecidual
foi reduzida a fragmentos degradados
onde espécies como peroba, grápia,
araribá, cabreúva, canafístula, estopeira,
canjerana, ipê-roxo, cedro, guajuvira,
louro-pardo, pau-marfim, sobrasil, angico,
pau-jacaré, timbaúva e outras espécies
de alto valor econômico são raras ou não
existem mais. Essas espécies devem
ser favorecidas para uso nos 
municípios, para fins diversos, 
especialmente em parques urbanos, já 
que muitas requerem ambientes 
sombreados para plantio. Na Floresta 
Ombrófila Mista (com araucária), 
recomenda-se estimular o plantio de 

http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/PEEI_PR/Folder_Web_geral.pdf
http://bd.institutohorus.org.br/www/
http://bd.institutohorus.org.br/www/
http://bd.institutohorus.org.br/www/
https://bd.institutohorus.org.br/
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imbuia, canelas, ipê-amarelo, carvalho-
brasileiro, canjerana, louro-pardo, cedro, 
cabreúva, pessegueiro-bravo, pinheiro-
do-paraná, pinheiro-bravo e canela-
sassafrás, entre outras. E na Floresta 
Ombrófila Densa (Floresta Atlântica), 
maçaranduba, pau-óleo, estopeira ou 
jequitibá, baguaçu, canela-preta, peroba-
rosa ou guatambu, bocuva, guanandi, 
guapuruvu, jacatirão-açu, palmito-juçara, 
pau-jacaré, angico, canelas e outras 
espécies nativas, conforme ocorram na 
planície litorânea ou nas encostas da 
Serra do Mar. Uma excelente fonte de 
referência é o livro Projeto Madeira do 
Paraná (Inoue et al., 1984).

Espécies exóticas invasoras ocupam um 
papel nas cadeias ecológicas 
impactantes e pouco definidos, e não 
evoluíram conjuntamente com as 
espécies nativas porque não evoluíram 
conjuntamente com as espécies nativas. 
Essa é uma das razões pelas quais 
atrapalham o funcionamento dos 
sistemas naturais e causam alterações 
ambientais que vão se agra-vando com 
o tempo. E é a principal razão para dar
preferência ao uso de espécies nativas
locais na arborização urbana, em
parques e praças. Ademais, o uso de
espécies exóticas se tornou tão co-
mum que a maioria das pessoas sequer             
conhece espécies nativas, o que leva à
desvalorização da diversidade biológica
e a perdas culturais e de recursos natu-
rais que devem ser melhor utilizados.

5.2 SUBSTITUIÇÃO DE PLANTAS EXÓTI-
CAS INVASORAS NO MUNICÍPIO

Realizar, gradativamente, a substituição de 
plantas exóticas invasoras na arborização 
urbana, parques e praças por espécies 
nativas. Essa substituição deve ser inicia-
da pelas espécies de maior agressividade 
em invasão biológica e em locais onde a 
substituição não encontre oposição do 
público. O plantio de novas mudas para 
a substituição no médio prazo é também 
uma alternativa. Será relevante prover ex-
plicações para a população interessada 
onde ocorram as ações de substituição e 
é preciso ter cuidado para não eliminar de 
uma vez a sombra ou o padrão estético 
em ruas, parques ou praças, para evitar 
conflitos com a população.

Em casos onde árvores proveem sombra 
a visitantes ou frequentadores de par-
ques ou praias, uma alternativa é insta-
lar estruturas de telhado de palha para 
manter a sombra enquanto as árvores 
substitutas se desenvolvem para ocu-
par o espaço das árvores removidas. A 
substituição deve ser realizada com ár-
vores de copas amplas, como os ingás 
e as figueiras (conforme disponibilidade 
de espécies nativas locais), para suprir a 
finalidade específica.

5.3 DESESTÍMULO À PRODUÇÃO E AO 
USO DE PLANTAS EXÓTICAS INVASORAS

Enviar ou entregar material informativo 
sobre a Lista Oficial de Espécies Exóticas 
Invasoras do estado e a Base de Dados 
Nacional de Espécies Exóticas Invasoras 
a produtores privados de plantas, arquite-
tos, paisagistas e profissionais que indicam 
o uso de plantas em projetos paisagísticos
e de jardinagem, para recuperação de áre-
as degradadas e estabilização de taludes
de rodovias. Solicitar que não usem as es-
pécies da Lista Oficial e deem preferência
a espécies nativas locais.

O uso de gramíneas africanas 
como braquiárias (Urochloa spp.),                  
capim-gordura (Melinis minutiflora) e 
capim-gafanhoto (Melinis repens) para 
fins de estabilização de taludes ao longo 
de rodovias deve ser fortemente deses-
timulado. Essas espécies devem ser sub-
stituídas por plantas locais de baixa es-
tatura, em especial gramíneas nativas, 
leguminosas (Desmodium spp.) e com-
postas (família Asteraceae, como Wedel-
lia spp.). O custo de manutenção de ro-
dovias onde são implantadas gramíneas 
africanas é alto porque essas espécies têm 
crescimento muito rápido e requerem ma-
nutenção de alta frequência, em especial 
nos períodos de primavera e verão, além 
de prejudicar a visibilidade, a segurança 
e a manutenção de placas de sinalização 
ao longo de rodovias. Sua utilização é, 
portanto, antieconômica porque aumen-
ta o custo de pedágio em estradas pri-
vatizadas ou o custo de manutenção em 
estradas públicas. De uma forma ou de 
outra, esse custo é pago pelo público em 

https://www.iat.pr.gov.br/sites/agua-terra/arquivos_restritos/files/documento/2020-04/folder_web_geral.pdf
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geral. Espécies nativas de baixa estatura, 
por sua vez, têm crescimento mais lento 
e requerem menor manutenção. Ainda 
que requeiram um tempo mais longo para 
seu estabelecimento, são mais benéficas 
em todos os sentidos em médio e longo 
prazos. Um exemplo de substituição de 
espécies exóticas invasoras por espécies 
nativas locais é a iniciativa do DEINFRA 
em Santa Catarina, conforme documento 
disponível no Anexo 7.

A definição de listas de espécies alternati-
vas para substituir espécies exóticas inva-
soras comumente utilizadas no paisagis-
mo local é uma medida positiva de apoio 
a essa mudança cultural. Listas locais po-
dem ser compiladas e melhoradas. Com-
plementarmente, incentivos a produtores 
de plantas que produzam espécies nati-
vas podem estimular o desenvolvimento 
de mercados sustentáveis.

5.4 PREVENÇÃO À INTRODUÇÃO E À 
DISPERSÃO DE ESPÉCIES EXÓTICAS 
INVASORAS EM UNIDADES DE CON-
SERVAÇÃO

As espécies exóticas mais comuns na paisa- 
gem são as que tendem a invadir as áreas 
naturais existentes, especialmente à me-
dida que aumenta a pressão de propágu-
los, uma medida de disponibilidade de 
estruturas reprodutivas, esforços de intro-
dução de espécies e tempo de residência 
(Rejmánek et al. 2005; Lockwood et al. 
2005). Assim sendo, é importante esta-
belecer medidas preventivas à sua chega-
da em unidades de conservação e outras 
áreas verdes. Para fazer isso, é importante 
identificar os vetores e vias de dispersão 
mais relevantes para cada unidade e, com 
base neles, estabelecer medidas preventi-
vas que levem à sua interceptação.

Vetores comuns são:

• Veículos que entram em unidades
de conservação (UC), especialmente
pneus e carrocerias, aos quais aderem
sementes de espécies exóticas inva-
soras comuns ao longo de rodovias,
como braquiária, capim-colonião,
capim-gordura, tojo e outras;

• Veículos da própria UC ou da gestão
municipal, especialmente quando
utilizados para fiscalização e acesso
a locais remotos;

• Ferramentas e equipamentos uti-
lizados para manutenção e fiscali- 
zação. Este ponto é especialmente
importante quando os serviços de
manutenção são terceirizados, de-
vendo a empresa assegurar que seja
realizada a limpeza das ferramentas
utilizadas ao concluir o trabalho em
cada local para evitar a dispersão de
sementes de um ponto a outro e de
uma unidade ou área verde a outra;

• Turistas, desde os sapatos e especial-
mente botas de caminhada quando
sujas de barro, que frequentemente
inclui sementes, até mochilas e comi-
da trazida para consumo no local;

• Guias de turismo e funcionários, em
especial quando transitam em áreas
onde há invasão biológica p. ex. por
gramíneas africanas e depois aden-
tram as UC sem realizar uma limpeza
cuidadosa nos calçados, barras de
calças, velcros e mochilas;

• Veículos de transporte de produtos
florestais nas áreas onde há plan-
tações de pínus, eucaliptos ou outras
espécies exóticas;

• Animais de carga (cavalos, burros)
utilizados para fiscalização, passeios
ou outros fins;

• Animais de estimação da
vizinhança, especialmente cães, que
entram em unidades de conservação.
Cães e gatos podem funcionar como
vetores de doenças para a fauna na-
tiva e transportar sementes aderidas
ao pelo ou deixadas nas fezes.

As principais vias de dispersão costumam 
ser estradas e caminhos que adentram ou 
cruzam as áreas, assim como trilhas de 
caminhada e similares. Outras vias podem 
levar à chegada de propágulos em áreas 
remotas, seja pelo vento ou pelo trans-
porte por animais, especialmente aves, 
morcegos e mamíferos, inclusive cães e 
gatos domésticos da vizinhança.

Com base na análise de vetores e vias de 
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dispersão em cada área, sugere-se ado-
tar medidas preventivas à introdução e 
à dispersão de espécies exóticas invaso-
ras, tais como:

• Nas unidades onde há visitação pú-
blica, informar os visitantes sobre
os riscos de introdução de espécies
exóticas e solicitar que limpem os
calçados, barras de calças e mochilas
de quaisquer resíduos vegetais, não
deixem restos de comida, não levem
animais de estimação, não lancem
sementes nem plantem mudas e não
deixem nada que estejam levando,
nem sequer resíduos de alimentos.
Para facilitar esta medida, pode ser
interessante definir um espaço de
limpeza na sede, quando possível,
a fim de estimular que os visitantes
procedam à inspeção de seus própri-
os equipamentos antes de iniciar
caminhadas e outras atividades;

• Realizar vistorias periódicas em trilhas
de caminhada, estradas e outras vias
de acesso e pontos de interesse da
visitação turística para erradicar focos
de invasão biológica que possam sur-
gir. Gramíneas africanas podem atin- 
gir a fase reprodutiva em curto es-
paço de tempo, devendo esse moni- 
toramento ser realizado com maior
frequência no verão e na primavera;

• Disponibilizar aos visitantes e ou- 
tros, na sede das unidades de con-

servação, cópias da Lista Oficial de 
Espécies Exóticas Invasoras do Esta-
do do Paraná, para referência (ou a 
indicação de onde pode ser encon-
trada, no website do Instituto Água 
e Terra); 

• Desenvolver um programa de for-
mação contínua para funcionários,
prestadores de serviços e guias au-
torizados a trabalhar em unidades
de conservação para que apliquem
medidas preventivas à introdução
de espécies exóticas. Em áreas onde
não há funcionários ou recepção de
visitantes, pode-se desenvolver ati- 
vidades de informação e educação
ambiental com grupos de voluntári-
os treinados, organizações da socie-
dade civil e instituições de ensino e
pesquisa;

• Em unidades de conservação cru-
zadas por estradas de acesso livre e
outros pontos estratégicos, construir
rodilúvios, ou seja, estruturas pelas
quais os veículos sejam obrigados a
passar para fazer uma lavagem dos
pneus e da parte inferior da car-
roceria (Figura 28). Monitorar esses
pontos continuamente para eliminar
focos de invasão que possam se de-
senvolver nesses locais;

• Trabalhar com a população nas ime-
diações de unidades de conservação
e outras áreas verdes para promo- 
ver a substituição de plantas exóti-
cas invasoras utilizadas para fins de
jardinagem, paisagismo, sombrea-
mento e outros fins secundários por
espécies nativas locais. Nesses casos
é importante que a gestão municipal
possa prover mudas de espécies na-
tivas e facilite a eliminação de plantas
exóticas;

• Trabalhar com a população estabele-
cida nas imediações de unidades de
conservação e áreas verdes para que
animais de estimação, em especial
cães e gatos, sejam contidos para
evitar sua entrada nas UC à noite
para atividades de caça.

5.5 PREVENÇÃO DO ESCAPE E DO 
ABANDONO DE ESPÉCIES NO COMÉR-
CIO DE PETS

Figura 30 – Exemplo de rodilúvio usado para limpeza 
da parte inferior da carroceria de veículos.

http://www.iat.pr.gov.br
http://www.iat.pr.gov.br
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Enviar ou entregar a lojas de aquariofi- 
lia, pet shops e casas agropecuárias que 
comercializam animais a Lista Oficial de 
Espécies Exóticas Invasoras para que não 
vendam as espécies listadas. No caso de 
haver espécies na Categoria II da Lista 
Oficial, solicitar que, no momento da ven-
da, os compradores recebam informação 
básica sobre a espécie (hábitos alimenta-
res, tempo de amadurecimento até a fase 
adulta, potencial reprodutivo, número de 
filhotes na prole, tamanho quando adul-
to, exigências alimentares e de cuidados 
veterinários, etc.) e sejam informados de 
que não devem jamais soltar os animais 
e que o abandono configura crime ambi-
ental. A contenção de cães e gatos para 
que não possam entrar em unidades de 
conservação e áreas naturais é também 
de alta relevância, pois são predadores 
relevantes da fauna nativa nesses ambi-
entes ainda que tenham casa e recebam 
cuidados dos proprietários (Lessa et al. 
2016; Vilela, Lamim-Guedes 2014; Ran-
gel, Neiva 2013; Blancher 2013). 

Animais de estimação devem ser chipa-
dos sempre que possível para assegurar 
que os proprietários sejam identificados 
em caso de resgate em áreas naturais 
e que animais fugidos possam ser de-
volvidos aos donos. O município pode 
desenvolver uma norma para impor a 
chipagem de animais de estimação para 
que seja viável responsabilizar os donos 
quando ocorra abandono. Essa norma 
deve incluir cães e gatos, casos em que 
é especialmente relevante prover apoio 
à população de baixa renda para a chi-
pagem e a esterilização de cães e gatos. 
A iniciativa Marca Pet pode suprir essa 
demanda. A iniciativa de ordenar a pos-
se de animais de estimação contribui 
também para melhorar questões de 
saúde pública relacionadas a doenças 
transmitidas pelos mesmos.

5.6 ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PARA 
PRODUTORES QUE UTILIZAM ES-
PÉCIES EXÓTICAS INVASORAS

A fim de reduzir o escape de animais de 
sistemas de produção que utilizam es-

pécies exóticas invasoras, tais como rã-
touro, peixes de aquário e peixes criados 
para fins alimentares (truta, tilápia) e ou- 
tras finalidades (carpa-capim), recomen-
da-se prover informação para esses 
setores sobre a Lista Oficial e a Base 
de Dados Nacional de Espécies Exó- 
ticas Invasoras, assim como orientação 
para que adotem medidas preventivas 
ao escape de indivíduos e de suas proles 
das estruturas de produção. A fiscali- 
zação das estruturas de segurança de 
criadouros é bastante relevante como 
medida preventiva e deve ser solicitada 
ao órgão responsável quando não for 
atribuição da gestão municipal.

A regulamentação dessas atividades 
pode ser desenvolvida e é especialmente 
relevante para sistemas de produção im-
portantes no município. No caso de pro-
dução florestal com espécies exóticas in-
vasoras, especialmente com Pinus spp., 
é fundamental que as empresas assu- 
mam o compromisso de realizar o con-
trole periódico de pínus fora dos talhões 
de produção, ao longo de vias de dis-
persão, como estradas e caminhos, e em 
áreas naturais que podem ser atingidas, 
como no caso do Parque Estadual de 
Vila Velha, que está inserido numa região 
de produção florestal. O controle de es-
pécies exóticas invasoras já está previs-
to nas normas da certificação florestal 
(NBR 14.789, critério 3.5).

5.7 MUTIRÕES DE CONTROLE DE ES-
PÉCIES EXÓTICAS INVASORAS

A percepção pública sobre espécies exó- 
ticas invasoras está comumente ligada 
à noção de espécies que são proble-
ma para as pessoas porque incomodam 
ou são vetores de doenças, como ratos 
(Rattus rattus) e camundongos (Mus 
musculus), javali (Sus scrofa), caracol-gi-
gante-africano (Achatina fulica) e mos-
quito-da-dengue (Aedes aegypti). O 
conhecimento sobre os problemas que 
causam a espécies nativas, a ambientes 
naturais e à provisão de serviços ecos- 
sistêmicos costuma ser incipiente. 

Desenvolver atividades de controle com 

http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/PEEI_PR/Folder_Web_geral.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/PEEI_PR/Folder_Web_geral.pdf
https://marcapet.com.br
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/PEEI_PR/Folder_Web_geral.pdf
http://bd.institutohorus.org.br/www/
http://bd.institutohorus.org.br/www/
http://bd.institutohorus.org.br/www/
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voluntários é uma forma importante de 
educação ambiental, pois permite às 
pessoas perceber a quantidade de plân-
tulas numa área invadida, observar efei-
tos de alelopatia pela inibição do cresci-
mento de espécies nativas e efeitos de 
dominância, pelos quais as plantas nati-
vas vão gradativamente desaparecendo. 
Também permite que, ao longo do tempo 
após o controle, vejam a regeneração de 
plantas nativas crescendo no local onde 
antes estavam as invasoras (Figura 31).

Atividades de controle de espécies exóti-
cas invasoras devem ser realizadas prefe- 
rencialmente com grupos pequenos de 
pessoas em unidades de conservação 
ou parques municipais. Podem envolver 
a remoção de plantas herbáceas e gra- 
míneas, o arranquio de plântulas de es-
pécies arbóreas ou o corte de arvoretas 
de pínus, que não rebrotam, assim como 
o plantio de mudas de espécies nativas,
quando necessário. O controle químico
de plantas não deve ser realizado por
voluntários, pois requer habilitação téc-
nica específica, assim como o corte com

Figura 31 – Regeneração de plantas nativas após 
corte de pínus em área de restinga.

Figura 32 – Voluntários em atividade de controle 
de pínus em área de restinga, Florianópolis – SC

uso de motosserra. Pode haver exceções 
quando os voluntários receberem treina-
mento ou tiverem habilitação específica. 
No caso de animais, voluntários podem 
ajudar a distribuir armadilhas para cap-
tura, a realizar o monitoramento para 
verificação de animais capturados, veri- 
ficar registros em armadilhas fotográfi-
cas e outras atividades que facilitam a 
manutenção do trabalho de prevenção e 
controle. São oportunidades de envolver 
o público em ações de ciência cidadã e
otimizar recursos da gestão pública.

Atividades de voluntariado são impor-
tantes para ajudar a conter invasões bi-
ológicas e podem gerar resultados sig-
nificativos no médio prazo. Um exemplo 
é o programa de voluntariado conduzido 
desde 2010 pelo Instituto Hórus em Flo-
rianópolis – SC (Figura 32) em parceria 
com a Universidade Federal de Santa 
Catarina, com participação da 
comunidade local (vídeos no canal do 
Instituto no youtube e outros detalhes 
no Facebook do Instituto Hórus).

O Instituto Água e Terra (IAT) igualmente promoveu ações de controle de 
plantas exóticas invasoras no Parque Estadual de Vila Velha e no Parque Estadual 
do Lago Azul (Figuras 33 e 34). 

https://www.youtube.com/channel/UCj2WUDuybu8Vo8f3afTlrbQ
https://www.youtube.com/channel/UCj2WUDuybu8Vo8f3afTlrbQ
https://www.facebook.com/pages/category/Nonprofit-Organization/Instituto-Hórus-de-Desenvolvimento-e-Conservação-Ambiental-177716359054574/
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Figura 33 – Corte de alfeneiro (Ligustrum sp.) no 
Parque Estadual de Vila Velha.

5.8 PREVENÇÃO À DISTRIBUIÇÃO E LIBE- 
RAÇÃO DE ESPÉCIES EXÓTICAS INVA-
SORAS EM EVENTOS COMEMORATIVOS

Em ocasiões festivas, como o dia do meio 
ambiente, o dia da árvore e outros, é co-
mum que sejam organizados eventos nos 
quais se faz a distribuição de mudas de 
árvores e outras plantas ornamentais, 
assim como a soltura de peixes com a 
intenção de repovoar rios degradados. 
Essas iniciativas requerem avaliação 
técnica conforme PORTARIA IBAMA 
145, DE 29 DE OUTUBRO DE 1998 e 
outras normas legais específicas, 
sendo necessário cuidado para que não 
sejam utilizadas espécies exóticas 
invasoras. A introdução de espécies de 
peixes em rios (peixamento) não é 
recomendada até que sejam 
disponibilizados estudos que possam 
subsidiar tal atividade no estado do 
Paraná, mesmo utilizando-se espécies 
nativas da bacia ou microbacia. A soltura 
de espécies exóticas é 
extremamente prejudicial ao 
ecossistema aquático e às espécies 
nativas.
Essas ocasiões geram boas oportuni-
dades para informar o público sobre es-
pécies nativas e distribuir mudas dessas 
espécies para contribuir com o aumen-to 
de fontes de propágulos na cidade e ao 
seu redor. 

Figura 34 – Corte de árvores exóticas invasoras no 
Parque Estadual do Lago Azul.

Também geram oportuni-dades para 
explicar ao público as razões pelas 
quais não devem ser utilizadas 
espécies exóticas, em especial se in-
vasoras. A distribuição da Lista Oficial 
de Espécies Exóticas Invasoras (ou do 
endereço onde pode ser encontrada na 
internet) é uma boa medida para prover 
referência ao público em geral. Nesses 
casos, pode-se buscar apoio de organi- 
zações ambientais da sociedade civil, 
de instituições de ensino e pesquisa vin-
culadas à área ambiental e de cidadãos 
interessados no tema. 

5.9 PREVENÇÃO À INTRODUÇÃO DE 
ESPÉCIES PARA PESCA DESPORTIVA

A pesca desportiva é uma atividade de 
lazer que, com frequência, envolve a in-
trodução de espécies exóticas. Embora a 
introdução de espécies e a transposição 
de peixes para bacias hidrográficas onde 
não ocorrem seja proibida sem autori- 
zação do Ibama (PORTARIA IBAMA Nº 
145-N, DE 29 DE OUTUBRO DE 1998),
muitos exemplares de peixes têm sido
retirados de suas bacias hi-
drográficas de origem e levados a outras
onde não são nativos. Esse processo
gera impactos a peixes nativos por
predação, competição e transmissão de
parasitas e doenças, além de 
desequilíbrios ambi-entais severos 
(Fundação do Meio Ambi-ente de Santa 
Catarina 2016).

Associada à pesca desportiva está a in-

http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/PEEI_PR/Folder_Web_geral.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/PEEI_PR/Folder_Web_geral.pdf
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trodução de espécies exóticas usadas 
como iscas vivas, que podem escapar do 
anzol ou mesmo ser jogadas nos rios ao 
final da atividade de lazer. Peixes e outras 
espécies usadas como isca viva devem 
ser usadas apenas se forem nativas do 
rio onde se realiza a atividade de pesca 
para evitar a introdução de espécies exó- 
ticas (Fundação do Meio Ambiente de 
Santa Catarina 2016).

A responsabilidade de pescadores na 
manutenção do equilíbrio de sistemas 
aquáticos naturais é grande justamente 
em função do potencial de dano que a 
introdução de espécies exóticas pode 
causar, colocando em risco a sustentabili- 
dade de populações de espécies nativas 
e da produção pesqueira (Fundação do 
Meio Ambiente de Santa Catarina 2016). 
Na modalidade de “pesque e solte” é 
fundamental que espécies exóticas não 
sejam devolvidas ao meio aquático, 
como forma de controlar as populações 
e mitigar impactos a ambientes naturais.

5.10 INCENTIVOS PARA A PRODUÇÃO 
SUSTENTÁVEL

O estabelecimento de incentivos é outra 
alternativa de gestão que pode ser inte- 
ressante para prevenir o uso de espécies 
exóticas invasoras e estimular o uso de 
espécies nativas, em especial para fins se-
cundários. Exemplos são a manutenção 
de jardins ou quintais formados por es-
pécies nativas, iniciativas de produção de 
mudas de espécies nativas para essas fi-
nalidades e iniciativas de aquicultura e de 
maricultura com espécies nativas, como 
no caso da ostra-da-pedra ou ostra-
do-mangue (Crassostrea rhizophorae) 
e da ostra-do-fundo (Crassotrea brasiliana) 
no litoral do Paraná.

Facilitar o corte de árvores exóticas in-
vasoras da Lista Oficial e estimular a sua 
substituição por espécies nativas através 
da produção e fornecimento de mudas 
sem custo é uma estratégia importante 
que deve ser aliada à divulgação da 
problemática. Além de informar o públi-
co sobre os problemas causados por es-

pécies exóticas invasoras, é importante 
prover orientações sobre ações que de-
vem ser assumidas pelo cidadão comum 
para melhorar a qualidade e a sustenta- 
bilidade ambiental do município, tais 
como cultivar plantas nativas, não per-
mitir o livre trânsito de animais de esti-
mação em áreas naturais e não soltar ou 
abandonar animais de estimação (pets).

Além de prover incentivos financeiros, 
a gestão municipal pode estimular a 
adoção de códigos de conduta voluntári-
os por diferentes setores. Esses códigos 
são regras definidas pelos participantes 
em uma atividade para adoção voluntária 
por um grupo gradativamente maior de 
pessoas. São especialmente importantes 
para atividades que não requerem licen-
ciamento ambiental e que são vias ou 
vetores relevantes de introdução de es-
pécies exóticas. 

No âmbito de plantas ornamentais, por 
exemplo, o grupo criaria regras distintas 
para produtores de plantas, vendedores 
de plantas, profissionais que elaboram 
projetos de jardinagem e paisagismo, 
usuários amadores e para a gestão mu-
nicipal para fins de arborização urbana, 
parques e praças. Códigos de conduta 
voluntários foram elaborados e adotados 
pela Associação Paranaense de Paisagis-
mo no ano de 2007 e um protocolo de 
intenções foi assinado por profissionais 
diversos. A participação nesse tipo de 
iniciativa confere aos participantes quali- 
ficação adicional por sua preocupação 
pela sustentabilidade ambiental e pode 
ser divulgada para demonstrar esse dife- 
rencial. Exemplos de determinações de 
conduta voluntária estabelecidos por 
produtores de plantas ornamentais estão 
colocados a seguir: 

• Antes de qualquer solicitação de im-
portação ou introdução de plantas
ornamentais, verificar se a espécie
tem histórico de invasão de forma a
garantir que não sejam introduzidas
espécies exóticas invasoras. O po-
tencial invasor pode ser verificado
na Lista Oficial do estado do Paraná,
primeiramente, na Base de Dados Na-
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cional de Espécies Exóticas Invasoras 
e em outras bases de dados globais 
(ver item 10.1 em Referências), assim 
como via buscas no Google usando a 
palavra-chave “invasive” com o nome 
científico. 

• Trabalhar com especialistas e técnic-
os para determinar quais espécies já
são ou podem se tornar invasoras em
sua região e que não constam da Lista
Oficial ou na Base de Dados Nacional
de Espécies Exóticas Invasoras.

• Identificar plantas, preferencialmente
nativas, que podem ser alternativas
apropriadas à região, considerando o
ecossistema de origem.

• Desenvolver e promover plantas não
invasoras alternativas através de se-
leção e reprodução.

• Estimular e encorajar consumidores
a usar plantas não invasoras, prefe- 
rencialmente nativas, inclusive atra- 
vés de publicações sobre jardinagem
e paisagismo.

• Onde o consenso for alcançado entre
associações de produtores, governo,
academia e organizações ambien-
tais, haverá diminuição gradual do
estoque existente de espécies inva-
soras especificamente nas regiões
onde elas são uma ameaça à biodi-
versidade.

• Seguir todas as leis de importação
e quarentena de material vegetal,
quando for o caso.

6 DETECÇÃO PRECOCE E RES-
POSTA RÁPIDA

A indicação de medidas preventivas visa 
evitar a chegada de propágulos a áre-
as de interesse para a conservação no 
município e tende a reduzir a pressão 
de propágulos, ou seja, diminuir a quan-
tidade e a frequência da introdução de 
espécies. Como é praticamente inviável 
alcançar uma efetividade de 100% na 
prevenção é importante definir, em pa-
ralelo, estratégias para a identificação e 
a localização de focos iniciais de invasão 
biológica para que possam ser elimina-
dos antes que estabeleçam bancos de 
sementes ou que a invasão se agrave e 

se torne difícil e custosa de controlar. 
Essa estratégia se denomina Detecção 
Precoce e Resposta Rápida (DPRR).

A DPRR se fundamenta na formação de 
uma rede de colaboradores que inclui 
pessoas interessadas em questões am-
bientais, desde funcionários de agências 
ambientais do município, do estado e 
federais, quando houver, guias de trilhas 
e visitantes de unidades de conservação 
com formação em áreas biológicas ou 
afins, organizações da sociedade civil 
(ONGs) e especialistas em taxonomia 
ou com experiência de campo que pos-
sam ajudar a identificar espécies. Parte 
do grupo deve receber treinamento para 
ações de controle. Essa rede pode ser for-
mada gradativamente à medida que no-
vas pessoas sejam identificadas e tenham 
interesse em colaborar. Visitantes com 
formação técnica na área ambiental de-
vem ser solicitados a prestar atenção a 
qualquer espécie que possa ser exótica e 
reportar sua ocorrência à chefia da uni-
dade de conservação pessoalmente, 
na saída, por e-mail ou outro meio 
eletrônico. O registro de fotografias 
com câmara de telefone celular pode, 
geralmente, incluir coordenadas 
geográficas para fornecer a localização 
exata, de modo que a possi-bilidade de 
envio para um número de telefone com 
aplicativo de mensagem (como por 
exemplo WhatsApp, Telegram e outros) 
é altamente desejável.

Os quatro elementos mais críticos para o 
efetivo impedimento ao estabelecimento 
e à dispersão de espécies exóticas 
inva-soras são a detecção precoce, a 
emissão de avisos confiáveis sobre a 
ocorrência de espécies exóticas, a 
verificação imediata e a resposta 
rápida através de esforços integrados 
pela instituição responsável com apoio 
da rede de colaboradores. A detecção 
precoce é muito importante porque, 
quanto menor o número de in-divíduos 
de uma espécie exótica invasora e 
quanto mais recente a chegada da es-
pécie, maiores são as chances de 
erradi-cação e menores os custos. Uma 
vez que haja produção de sementes 
por plantas invasoras, fica estabelecido 
um banco de sementes no solo, o que 
necessariamente implica em controle

http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/PEEI_PR/Folder_Web_geral.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/PEEI_PR/Folder_Web_geral.pdf
http://bd.institutohorus.org.br/www/
http://bd.institutohorus.org.br/www/
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contínuo até que o mesmo se esgote. 
Nesses casos, em geral, se incorre em 
controle continuado.

Essa estratégia deve ser aplicada espe-
cialmente em unidades de conservação, 
áreas de alta fragilidade ambiental, áre-
as de ocorrência de espécies endêmicas 
ou ameaçadas de extinção e outras áreas 
prioritárias para a conservação da diversi-
dade biológica e de serviços ambientais.

Os passos fundamentais são os seguintes:

a) elaboração de um banco de dados ou
Planilha Excel ou equivalente (Anexo
8) para o registro dos colaboradores,
suas especialidades e informação de
contato, dos alertas e pontos de
ocorrência de espécies observadas,
das respostas de verificação e ações
empreendidas de erradicação ou
controle e das ações posteriores de
monitoramento e repetição das
ações de controle, quando
necessárias (exemplo no Anexo 6);

b) definição de um sistema de alerta,
preferencialmente por aplicativos de
mensagem, para viabilizar o envio de
fotografias com coor-denadas dos
pontos de ocorrência;

c) elaboração de material de referência
sobre as espécies exóticas invasoras
comuns ou de potencial ocorrência na
região, preferencialmente online com
opção de baixar para uso em com-
putadores e telefones celulares (ver
item 4.3);

d) formação de uma rede de colabora-
dores para emissão de alertas sobre
ocorrências de espécies exóticas,
identificação de espécies e ações de
controle;

e) definição de protocolos para ações
de resposta, ou seja, em caso de aler-
ta, quem é responsável por verificar a
ocorrência e executar ações de erradi-
cação ou controle e quais os métodos
indicados para as espécies exóticas
invasoras já identificadas na região;

f) treinamento para os envolvidos so-
bre espécies exóticas invasoras de
ocorrência mais provável e técnicas
de controle, de maneira a agilizar as
ações de controle e melhorar a sua
efetividade. Deve ser disponibilizado
o guia de identificação de espécies
exóticas invasoras para a região como
ferramenta auxiliar;

g) monitoramento e repasse das ações
nos pontos de controle para assegu-
rar a efetividade das ações realizadas.

Invasões biológicas estabelecidas há 
tempo, com populações grandes ou per-
sistentes, com banco de sementes esta-
belecido, devem ser tratadas com con-
trole contínuo (ver item 7).

Embora essa estratégia de DPRR possa 
ser aplicada ao município como um todo, 
é mais importante para unidades de con-
servação, áreas naturais remanescentes 
e áreas frágeis ou que abrigam espécies 
endêmicas ou ameaçadas de extinção, 
assim como áreas relevantes na produção 
de serviços ambientais, como áreas de 
preservação permanente. A abrangência 
vai depender da capacidade instalada 
e pode ser ampliada à medida que haja 
mais colaboradores na rede, mais conhe-
cimento e mais experiência no controle. 
Será importante, em muitos municípios, 
definir áreas prioritárias com base na 
presença de espécies ameaçadas de ex-
tinção, espécies endêmicas ou áreas de 
alta fragilidade ambiental, entre outras.

Trata-se de uma oportunidade para en-
volver a comunidade e praticar a ciência 
cidadã, na qual cidadãos comuns partici- 
pam de iniciativas de gestão ambiental 
para colaborar com a conservação de 
áreas naturais, da paisagem e de serviços 
ambientais. Guias de identificação de es-
pécies exóticas invasoras são de grande 
utilidade para prover referência aos par-
ticipantes. Profissionais da área ambien-
tal que conheçam espécies nativas de-
vem informar a gestão municipal sobre 
a ocorrência de espécies que não sejam 
nativas, ainda que não consigam iden-
tificá-las, para que possam ser verifica-
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das e que se realizem ações de controle 
sempre que for o caso. A realização de 
treinamentos periódicos para o grupo de 
colaboradores e a manutenção de uma 
comunicação ativa com a mesma, seja 
presencial ou à distância, é importante 
para manter o grupo ativo e coeso.

7 ERRADICAÇÃO, CONTROLE E 
MONITORAMENTO

Ainda que a erradicação não seja sempre 
factível, ações de contenção e controle 
são fundamentais para manter o impacto 
de espécies exóticas invasoras em níveis 
baixos. Por isso, toda ação de manejo re-
alizada com métodos adequados é posi- 
tiva no sentido de evitar o avanço da in-
vasão biológica sobre outras áreas e limi- 
tar seu potencial de impacto. O controle 
continuado pode levar à redução da in-
vasão biológica até o ponto em que sua 
erradicação se torna viável.

Ações isoladas de controle raramente 
são suficientes, seja porque existe um 
banco de sementes no solo ou porque 
pelo menos alguns indivíduos da espécie 
alvo não são localizados durante a inter-
venção de controle, voltando a crescer 
e expandir o foco de invasão. Por essas 
razões, o monitoramento é fundamental, 
assim como o repasse, ou seja, a repetição 
das ações de controle para evitar a repro-
dução continuada das espécies, o que 
gradativamente leva à redução do tama-
nho das populações invasoras. Ao lon-
go desse processo de monitoramento e 
persistência nas intervenções de controle 
existe um aprendizado importante, pelo 
qual vai aumentando a eficiência à medi-
da que ajustes são realizados aos méto-
dos inicialmente aplicados. Esse processo 
se denomina manejo adaptativo. Para que 
seja eficiente, é muito importante que os 
métodos de controle utilizados fiquem 
registrados para que, no monitoramen-
to, se tenha clara noção da eficiência dos 
resultados e da necessidade de realizar 
ajustes ou não. Para a grande maioria das 
plantas exóticas invasoras, os métodos já 
estão definidos e dispensam a necessi-
dade de experimentação.

As estratégias de controle são, em geral, 
combinações de técnicas de controle 
mecânico e químico, seja para estancar 
a rebrota de plantas, interromper efeitos 
alelopáticos ou funcionar como iscas 
para animais invasores em condições 
controladas. O controle biológico é uma 
terceira estratégia de alta relevância 
para invasões biológicas de grande 
extensão, como no caso do lírio-do-brejo 
(Hedychium coronarium), que está 
amplamente distribuído especialmente 
na serra do mar e na planície litorânea 
paranaense. O controle de espécies 
exóticas invasoras requer treinamento e 
habilitação técnica para assegurar que 
seja eficiente e gere exemplos positivos 
que estimulem sua replicação.

7.1 PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO E 
CONTROLE DE ESPÉCIES EXÓTICAS 
INVASORAS EM UNIDADES DE CON-
SERVAÇÃO MUNICIPAIS

Esta recomendação se refere a desen-
volver um programa de erradicação e 
controle de espécies exóticas invasoras 
em unidades de conservação munici-
pais para erradicar, conter e controlar 
espécies exóticas invasoras e assegurar 
a conservação da diversidade biológica. 
Em muitos casos, não há necessidade 
de substituição por nativas, apenas de 
eliminação de plantas exóticas invasoras, 
pois a matriz de vegetação nativa é su-
ficiente para prover regeneração natural 
e ocupar o espaço. Ainda assim, podem 
ser promovidos plantios simbólicos com 
espécies nativas locais, especialmente 
em parques e praças urbanos, com fins 
de conscientização pública. Essa medida 
atende a Lei do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), que 
não permite a presença de espécies 
exóticas em unidades de conservação 
(LEI N° 9.985, DE 18 DE JULHO DE 
2000).

Devem ser elaborados planos de con-
trole para espécies exóticas invasoras 
por profissionais habilitados que pos-
sam indicar os métodos mais eficientes 
disponíveis para cada situação e indicar 
uma lista de prioridades para erradicação 
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ou controle com base em um diagnóstico 
expedito. Esses métodos devem conside- 
rar o uso de controle mecânico e quími- 
co para plantas, pois a grande maioria 
das plantas rebrota depois de cortada. 
Para animais, há que considerar distintas 
técnicas de captura e também o abate 
seguindo protocolos de ética quando 
não houver possibilidade de melhor des-
tinação dos animais. O responsável téc-
nico deve verificar a legislação estadual 
referente ao uso de herbicidas e outros 
produtos químicos. Deve haver treina-
mento para a realização das ações de 
controle visando assegurar o uso corre-
to das técnicas indicadas, evitando-se 
impactos ambientais, assegurando a 
proteção dos trabalhadores pelo uso de 
equipamentos de proteção individual 
(EPI) e aumentando a eficiência dos re-
sultados. O apoio de órgãos de pesquisa 
especializados para o desenvolvimento 
de controle biológico para espécies de 
ampla dispersão, como a uva-do-japão, 
o alfeneiro e o lírio-do-brejo, é também
desejável.

7.2 ERRADICAÇÃO E CONTROLE EM 
OUTRAS ÁREAS VERDES

Ainda que unidades de conservação en-
quadradas no SNUC sejam áreas priori- 
tárias para receber ações de manejo de 
espécies exóticas invasoras, outras áreas 
verdes municipais, assim como áreas ru-
rais, especialmente áreas de preservação 
permanente e reservas legais, igualmente 
precisam de ações de conservação. Nos 
casos de áreas verdes inseridas no con-
texto urbano, será relevante informar a 
população das imediações sobre o tra-
balho. A melhor abordagem é a de es-
tabelecer um programa de restauração 
ambiental para essas áreas, do qual faz 
parte a remoção de espécies exóticas in-
vasoras e, quando for o caso, plantios de 
substituição com espécies nativas locais. 
Nesses casos, a comunidade pode ser 
convidada a participar de mutirões de 
plantio de espécies nativas.

Os mesmos cuidados necessários ao tra-
balho em unidades de conservação se 

aplicam para estas áreas, sendo igual-
mente importante assegurar que os 
métodos de controle sejam eficientes e 
gerem resultados positivos.

Essa questão é especialmente relevante 
porque a atual Lei de Proteção à Vege-
tação Nativa (LEI Nº 12.651, DE 25 DE 
MAIO DE 2012) permite o uso de 
espécies exóticas como parte da 
recomposição da Reserva Legal. O 
uso de espécies exóticas invasoras 
deve ser fortemente desestimulado 
nesses casos, pois com o tempo essas es-
pécies invadirão outras áreas e tendem a 
comprometer a provisão de serviços 
ambientais e outras funções 
ecossistêmicas.

7.3 CONTROLE DE VETORES E VIAS DE 
DISPERSÃO

Além de realizar ações de controle em 
áreas invadidas por espécies exóticas, é 
importante identificar vetores e vias de 
dispersão significativos no município e 
estabelecer um programa de monitora-
mento e controle contínuo para essas 
áreas com vistas a fortalecer as medidas 
preventivas à invasão de áreas 
naturais. As vias que cortam ou levam a 
essas áreas são prioridade para controle 
continuado. 

A regulamentação de atividades que fun-
cionam como vetores ou vias de dispersão 
de espécies exóticas invasoras é uma me-
dida complementar importante porque 
aumenta a percepção do público envolvi- 
do na atividade específica sobre o proble- 
ma e busca soluções que qualifiquem 
atividades produtivas ou comerciais ao 
mesmo tempo que fortalecem as pers- 
pectivas de desenvolvimento sustentável 
do município. Por exemplo, uma regula-
mentação de uso de pínus deve assegu- 
rar que essas espécies somente sejam em-
pregadas para fins de produção florestal 
e não permitir outros usos que funcio- 
nam como fontes de invasão biológica, 
como arborização de rodovias, linhas de 
corta-vento (especialmente em ambi-
entes de campos, cerrado e restingas), 
sombreamento, fins estéticos e outros 
fins secundários. Paralelamente, cabe ao 
setor florestal manter um bom nível de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm
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controle para que os pínus fiquem restri-
tos aos talhões florestais e não invadam 
outros ambientes.

Invasões biológicas geram custos de ma-
nutenção para o poder público, como 
quando na faixa de domínio de rodovias e 
ferrovias, quando a remoção deve ser re-
alizada por motivos de segurança, e quan-
do invadem unidades de conservação e 
outras áreas naturais geridas por órgãos 
de governo em todos os âmbitos.

8 CONCLUSÕES E 
RECOMENDAÇÕES

A gestão municipal pode tomar diversas 
iniciativas para prevenir, mitigar e su-
primir impactos negativos de espécies 
exóticas invasoras sobre a diversidade 
biológica local, serviços ambientais e 
propriedades rurais e urbanas. Os im-
pactos gerados não são apenas ambi-
entais, mas também econômicos e so-
ciais. Enquanto que os benefícios de 
atividades produtivas com base no uso 
de espécies exóticas invasoras são com-
partidos por setores específicos, quando 
há problemas amplos os custos de fisca- 
lização, controle e restauração ambiental 
são compartidos pela sociedade, pois, 
em geral, as ações de remediação são 
aplicadas pelo poder público. O mesmo 
se aplica à execução de ações de mane-
jo em unidades de conservação e outras 
áreas verdes. O poder público deve utili- 
zar a Lei de Crimes Ambientais (Lei 
Federal 9.605/1998) como base 
para que os responsáveis pela 
introdução e dispersão de espécies 
exóticas invasoras sejam também 
responsáveis pela sua contenção e 
controle quando escapam de áreas de 
cultivo ou criação. 

As mudanças recentemente realizadas no 

Código Florestal (LEI Nº 4.771, DE 15 DE 

SETEMBRO DE 1965), atualmente 
vigente na forma da Lei Federal no  
12.651/2012, denominada “Lei de 
Proteção à Vegetação Nativa”, abriram 
possibilidades de utilização de espécies 
exóticas para fins de recuperação de Re- 
servas Legais (RL) em até 50% da área. 
Infelizmente, a Lei não estabeleceu uma 

limitação ao uso de espécies exóticas in-
vasoras que, além de afetar o ambiente 
onde forem plantadas, gradativamente in-
vadirão a área remanescente de RL e outras 
áreas naturais próximas. Dessa forma, as 
funções ambientais primordiais da RL 
são desvirtuadas, em especial no tocante 
à conservação da flora nativa. Com o uso 
de espécies invasoras nessas áreas põem-
se em risco também os serviços ambi-
entais gerados pelas Reservas Legais 
(Brancalion et al. 2016). Recomenda-se 
aos municípios limitar o uso de espécies 
exóticas às que não são invasoras (que 
não estão na Lista Oficial do estado 
do Paraná nem na Base de Dados 
Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, 
nem têm histórico de invasão em outros 
lugares) e estimular o uso de espécies 
nativas, ainda que seja para fins de 
utilização futura para produtos 
madeireiros, fruticultura e outros.

Recomenda-se aos municípios que têm 
interesse no desenvolvimento sustentável 
e na gestão ambiental avançada filiar-se 
ao Programa Cidades Sustentáveis. O 
Programa provê inúmeros exemplos de 
boas práticas que podem ser adotadas e 
multiplicadas para melhorar a gestão pú-
blica e a qualidade de vida da população. 

Mais informações e orientações sobre 
este tema podem ser buscadas junto ao 
Comitê Gestor do Programa do Estado do 
Paraná para Espécies Exóticas Invasoras.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm
http://bd.institutohorus.org.br/www/
http://bd.institutohorus.org.br/www/
https://www.cidadessustentaveis.org.br/
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ANEXOS

ANEXO 1 – PORTARIA IAP Nº 
059, DE 15 DE ABRIL DE 2015

Reconhece a Lista Oficial de 
Espécies Exóticas Invasoras para o 
Estado do Paraná, estabelece normas 
de controle e dá outras providências.

O Diretor Presidente do Instituto 
Ambi-ental do Paraná – IAP, nomeado 
pelo De-creto n° 077 de 12 de fevereiro 
de 2007, no uso das atribuições que lhe 
são con-feridas pela Lei Estadual n° 
10.066, de 27 de julho de 1992, com as 
alterações trazi-das pelas Leis no 11.352, 
de 13 de fevereiro de 1996 e no 13.425, 
de 07 de janeiro de 2002 e de acordo 
com o seu Regulamen-to, aprovado 
pelo Decreto n° 1.502, de 04 de 
agosto de 1992, e considerando:

• O Artigo 8o da Convenção Internaci- 
onal sobre Diversidade Biológica, da
qual o Brasil é signatário, que de-
termina aos países participantes a
adoção de medidas preventivas de
erradicação e controle de espécies
exóticas invasoras, assim como as
Decisões daí decorrentes;

• A Lei Federal no 11.428 de 22 de
dezembro de 2006 que dispõe sobre
a utilização e proteção da vegetação
nativa do Bioma Mata Atlântica, em
seu Artigo 3º inciso VIII alínea a, con-
sidera de interesse social as ativi-
dades imprescindíveis à proteção da
integridade da vegetação nativa en-
tre essas a erradicação de espécies
exóticas invasoras;

• A Lei Federal nº 9.605 de 12 de feve- 
reiro de 1998 - Lei de Crimes Ambi-
entais, que prevê punição para quem
“disseminar doença ou praga ou es-
pécies que possam causar dano à agri- 
cultura, à pecuária, à fauna, à flora
ou aos ecossistemas” e “ para quem

introduzir espécime animal no País, 
sem parecer técnico oficial favorá- 
vel e licença expedida por autoridade 
competente, em seus artigos 61 e 31 
respectivamente”;

RESOLVE:

Artigo 1º - Ficam reconhecidas como 
espécies exóticas invasoras no estado 
do Paraná as espécies relacionadas nos 
Anexos 1 (Plantas), 2 (Vertebrados) e 3 
(Invertebrados) da presente Portaria.

Parágrafo primeiro - Os ambientes ref-
erenciados na lista de espécies exóticas 
invasoras (Anexos 1, 2 e 3) indicam que 
as espécies foram neles registradas. A 
não citação de um ambiente não signifi-
ca que a espécie não possa tornar-se in-
vasora no mesmo.

Parágrafo segundo - A inclusão de indi-
cação de caráter invasor de uma espécie 
pode ser oriunda de seu comportamen-
to invasor constatado em qualquer am-
biente no estado do Paraná ou além de 
suas fronteiras.

Artigo 2º - Para os efeitos desta Portaria, 
entende-se por:

I. Espécies nativas: as espécies, subes- 
pécies ou taxa inferiores ocorrentes
dentro de sua área de distribuição
natural presente ou passada;

II. Espécies exóticas: as espécies, sub-
espécies ou taxa inferiores intro-
duzidos fora da sua área natural de
distribuição presente ou pretérita,
incluindo qualquer parte, gametas,
sementes, ovos ou propágulos des-
sas espécies que possam sobreviver
e posteriormente reproduzir-se;

III. Espécies exóticas invasoras: as es-
pécies exóticas cuja introdução ou
dispersão ameaça ecossistemas,
ambientes, populações, espécies e
causa impactos ambientais, econô- 
micos, sociais e/ou culturais;
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IV. Distribuição natural: ambiente natu- 
ral onde uma espécie se originou e
evoluiu, estando em equilíbrio natu- 
ral com a biota respectiva;

V. Ecossistema: conjunto formado por
todos os fatores bióticos e abióti-
cos que atuam simultaneamente
sobre determinada área geográfica;

VI. Ambiente: o lugar ou hábitat onde
foi constatada a presença da espé-
cie. Para espécies terrestres empre-
ga-se a classificação da vegetação
brasileira definida pelo IBGE (2012);

VII. Invasão biológica: processo de
ocupação de ambiente natural por
espécies exóticas, provocando im-
pactos ambientais negativos, como
alteração no meio abiótico, com-
petição, hibridação, deslocamento
de espécies nativas, entre outros.

VIII. Introdução: entrada intencional ou
acidental de espécimes em locais
fora da área de distribuição natural
da espécie. Além do ato de ingres-
so nas fronteiras estaduais, inclui a
guarda e manutenção continuada a
qualquer tempo;

IX. Controle de espécies exóticas inva-
soras: aplicação de métodos físicos,
químicos ou biológicos que resultem
na redução e, sempre que desejável
e possível, na erradicação de popu-
lações de espécies exóticas invasoras;

X. Espécies domésticas: todos aque-
les animais que, através de proces-
sos tradicionais e sistematizados de
manejo e/ou melhoramento zootéc-
nico, tornaram-se domésticas, apre-
sentando características biológicas
e comportamentais em estreita de-
pendência do homem, podendo apre-
sentar fenótipo variável, diferente da
espécie silvestre que os originou;

XI. Espécies de ambiente urbano e pe-
riurbano: todos aqueles animais cuja
ocorrência está estreitamente associ-

ada à presença antrópica, sendo mais 
comuns em ambientes urbanos do 
que em ambientes naturais; 

XII. espécies com risco iminente de in-
trodução / invasão: espécies que não
se encontram em ambientes natu-
rais no estado, porém têm histórico
de invasão e sua chegada é iminente
por estarem contidas em cativeiro,
próximas a divisas estaduais, haver
interesse econômico ou situações
análogas. Estão listadas com vistas a
gerar medidas preventivas para evitar
sua introdução e invasão.

Artigo 3º - As espécies exóticas invaso-
ras constantes nos Anexos 1, 2 e 3 en-
contram-se enquadradas em uma das 
seguintes categorias:

I. Categoria I – Espécies que têm proibi-
do seu transporte, criação, soltura ou
translocação, cultivo, propagação
(por qualquer forma de reprodução),
comércio, doação ou aquisição inten-
cional sob qualquer forma.

II. Categoria II – Espécies que podem ser
utilizadas em condições controladas,
sujeitas à regulamentação específica.

Parágrafo primeiro: Configuram-se exce- 
ções ao disposto para a Categoria I o uso 
ou consumo de produtos e/ou subprodu-
tos resultantes do processo de controle de 
espécies exóticas invasoras, o transporte 
como resultado de ações de controle ou 
erradicação, o uso de espécimes mor-
tos (por exemplo, consumo ou uso como 
matéria-prima) e as atividades de pesqui-
sa especificamente autorizadas e o uso 
especificamente autorizado de espécies 
modificadas para controle biológico de 
espécies exóticas invasoras.

Parágrafo segundo – As espécies rela- 
cionadas nos anexos como de ambi-
ente urbano e periurbano e como es-
pécies domésticas listadas na Portaria no 

93/1998 do Ibama somente serão objeto 
de medidas de prevenção, erradicação ou 
controle para a finalidade desta Portaria, 
quando presentes em ambientes naturais.

http://www.ibama.gov.br/phocadownload/legislacao/javali/Portaria93-07julho1998.pdf
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/legislacao/javali/Portaria93-07julho1998.pdf
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Artigo 4º - As espécies classificadas 
como risco iminente de introdução ou 
invasão deverão ser objeto de medidas 
preventivas para evitar sua chegada a 
ambientes naturais no estado.

Artigo 5º - Não é permitida a produção 
de mudas de espécies exóticas invasoras 
nos viveiros do IAP e nos viveiros con-
veniados com o IAP.

Artigo 6º - Ficam proibidos a doação 
de espécimes e o estímulo ao uso de es-
pécies exóticas invasoras em campanhas 
públicas e educativas e em eventos públi-
cos comemorativos de qualquer natureza.

Artigo 7º - Não é permitida a liberação, 
soltura ou disseminação na natureza de 
espécimes de espécies exóticas invasoras.

Artigo 8º - É proibida a introdução e a 
manutenção de espécies exóticas cons- 
tantes nos Anexos da presente portaria 
nas Unidades de Conservação estaduais 
de proteção integral.

Parágrafo primeiro: Quando da elabo-
ração do plano de manejo, deverão ser 
previstos planos de ação para prevenção, 
erradicação, controle e monitoramento 
de espécies exóticas invasoras.

Parágrafo segundo: A inexistência de 
plano de manejo para Unidades de Con-
servação de proteção integral não impe-
dirá a execução de ações de prevenção, 
erradicação e controle de espécies exóti-

cas invasoras, conforme planos de ação 
específicos aprovados pelo IAP.

Artigo 9º - A inobservância do disposto 
nesta Portaria acarretará, aos infratores, 
a aplicação das sanções penais e ad-
ministrativas previstas na Lei Federal nº 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – Lei de 
Crimes Ambientais.

Artigo 10º - As Listas de Espécies Exó- 
ticas Invasoras constantes nos Anexos  
desta Portaria deverão ser revistas e re-
publicadas em intervalos máximos de 
5 (cinco) anos, a contar da data de sua 
publicação.

Artigo 11 - A Diretoria de Biodiversidade 
e Áreas Protegidas - DIBAP, em conjun-
to com a Diretoria Diretoria de Controle 
de Recursos Naturais - DIREN, proporá 
normas e procedimentos para licenci-
amento, monitoramento, fiscalização e 
controle de espécies exóticas invasoras 
para as espécies incluídas na categoria II 
no prazo máximo de 24 meses.

Artigo 12 - Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação, ficando em 
consequência revogada a Portaria no 

125/2009/IAP/GP e demais disposições 
em contrário.

Curitiba, 15 de abril de 2015.

Luiz Tarcísio Mossato Pinto
Diretor Presidente do Instituto Ambien-
tal do Paraná – IAP
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ANEXO 6 - FORMULÁRIO PARA IDENTIFICAÇÃO DE VETORES E 
VIAS DE DISPERSÃO DE ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS

Uma listagem de vetores e vias de dispersão é fornecida abaixo para referência 
(fonte: Base de Dados de Espécies Exóticas Invasoras no Brasil, Instituto Hórus de 
Desen-volvimento e Conservação Ambiental, http://bd.institutohorus.org.br. Outros 
termos podem ser usados caso necessário.

Vetores de introdução e dispersão

1. Água
2. Animal em cativeiro
3. Animal em vida livre
4. Animal hospedeiro
5. Animal vetor
6. Aquários domésticos e lojas de

aquarismo
7. Aquários públicos
8. Avião
9. Bagagem de passageiros
10. Boias de navegação
11. Botas ou outros calçados
12. Contêineres
13. Correntes aquáticas
14. Correspondência
15. Detritos marinhos flutuantes
16. Diques secos
17. Embarcações - recreação,

pequeno porte
18. Encomendas
19. Equipamentos de mergulho
20. Equipamentos de pesca
21. Ferramentas de jardinagem,

poda, roçada
22. Frete
23. Frete a granel
24. Frete aéreo
25. Germoplasma
26. Hidroaviões
27. Humano
28. Lama em aves
29. Lastro seco
30. Lixo
31. Maquinário
32. Material de embalagem em

contêineres
33. Material vegetal
34. Mochilas, material de acampa-

mento
35. Navio
36. Navio - Água de lastro

1. Vias de introdução e dispersão
2. Agricultura
3. Aquacultura
4. Aquarismo
5. Auto-propagação
6. Aviação
7. Canais de comportas
8. Canais de irrigação
9. Canais de nível

Vias de introdução e dispersão

37. Navio - Amarras
38. Navio - Âncora
39. Navio - Caixa de âncora e amarras
40. Navio - Caixa de mar
41. Navio - Casco
42. Navio - Hélice e eixo da hélice
43. Navio - Leme
44. Navio - Quilha
45. Navio - Sistemas circulação de

água do mar
46. Navio - Tanques de carga lastrados
47. Outro
48. Outro produto de consumo
49. Planta hospedeira
50. Planta vetor
51. Plataformas
52. Postal
53. Processamento frutos-do-mar

congelados
54. Processamento frutos-do-mar

frescos
55. Produto animal fresco
56. Produto fresco
57. Ração animal
58. Solo
59. Vegetação flutuante/destroços
60. Veículo de transporte terrestre
61. Veículos rodoviários
62. Vento

http://bd.institutohorus.org.br/www)
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10. Comércio de alimentos vivos
11. Comércio de mudas e plantas or-

namentais
12. Contrabando
13. Controle biológico
14. Correntes marinhas
15. Criação em cativeiro
16. Ferrovias
17. Frete marítimo (container)
18. Incrustração em cascos de em-

barcações
19. Jardins botânicos/zoológicos
20. Maricultura
21. Melhoramento de paisagem/fauna
22. Militar
23. Navegação
24. Outros
25. Pesca
26. Pesca esportiva
27. Pesca industrial

28. Pesca profissional
29. Pessoas trocando recursos natu-

rais
30. Por transporte marítimo ou fluvial
31. Rios e arroios
32. Rodovias
33. Rotas de migração de aves
34. Sociedades de aclimatação
35. Translocação de embarcações
36. Translocação de estruturas

aquáticas
37. Translocação de maquinário
38. Transporte de animais domésti-

cos
39. Transporte de material ambiental
40. Uso florestal
41. Uso ornamental
42. Uso sem conhecimento
43. Vendas via internet/serviços

postais
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ANEXO 7 - USO DE ESPÉCIES 
NÃO INVASORAS NA 
ESTABILIZAÇÃO DE TALUDES

DEINFRA/SC - Gerência de  
Meio Ambiente

ESPÉCIES NATIVAS PARA REVEGETAÇÃO 
DE TALUDES

(alelopatia) e ausência de inimigos natu-
rais (Genovesi, 2005; Parker et al., 1999).

Dessa forma, essas espécies podem im-
pactar negativamente as espécies nativas 
de diversas maneiras: as predando, com-
petindo, cruzando e diminuindo a diver-
sidade genética, introduzindo patógenos 
e parasitas, ou diminuindo os nutrientes 
disponíveis (ESA, 2003), além de afetar 
significativamente a fisionomia da paisa- 
gem natural, como o ciclo hidrológico.

Uma espécie introduzida pode alterar 
inteiramente a composição das espécies 
(flora e fauna), diminuindo as espécies 
raras, e até mudar ou degradar o funcion-
amento normal do ecossistema, além de 
afetar significativamente a fisionomia da 
paisagem natural (ESA, 2003).

Sendo assim, o Conselho Estadual do 
Meio Ambiente – CONSEMA, reconhece, 
em sua Resolução Nº 11, de 17 de dezem-
bro de 2010, a Lista Oficial de Espécies 
Exóticas Invasoras no Estado de Santa 
Catarina e Programa de Controle de Es-
pécies Exóticas Invasoras estabelecen-
do ainda que é obrigatória sua anuência 
para introdução de espécies exóticas no 
Estado de Santa Catarina.

As melhores espécies para um determi-
nado local são as espécies regionais, as 
quais possuem características (desen-
volvimento do sistema radicular, 
adaptação as características do solo e 
clima, entre outros), favorecem o 
melhoramento das condições edáficas do 
local.

A maior dificuldade está em encontrar 
se-mentes de gramíneas e leguminosas 
nati-vas para o uso em recobrimento 
vegetal rápido, porém a utilização dessas 
espécies nativas é fundamental para 
restabelecer os processos ecológicos e 
garantir a sus-tentabilidade das áreas 
degradadas.

Os Quadros 1 e 2 apresentam espécies 
de gramíneas e leguminosas nativas que 
poderão ser usadas para recuperação 
de taludes para o revestimento vegetal, 
dentre as mais encontradas no mercado 
e prevenir a introdução de espécies exó- 
ticas na recuperação de taludes e princi-
palmente nas APPs.

Em técnicas de recuperação de taludes e 
áreas degradadas são comumente usadas 
espécies exóticas, pois apresentam um 
rápido “cobrimento” do solo, dificultan-
do a entrada e a regeneração de espécies 
nativas, impedindo que o processo de 
sucessão natural ocorra.

As espécies exóticas têm grande poten-
cial em alterar os sistemas naturais, pois 
quando introduzidas em locais onde não 
ocorrem naturalmente, na maioria das 
vezes, não encontram competidores e, 
consequentemente, tem a sua ocupação 
e multiplicação facilitada.

De acordo com a Convenção sobre Diver-
sidade Biológica – CDB, “espécie exóti-
ca” é toda espécie que se encontra fora 
de sua área de distribuição natural, e ela 
passa a ser considerada “espécie exótica 
invasora” quando ameaça ecossistemas, 
habitats e espécies locais.

Essas espécies, quando introduzidas em 
locais onde não ocorrem naturalmente, 
na maioria das vezes não encontram com-
petidores ou predadores – consequente-
mente, têm sua ocupação e multiplicação 
facilitada, e acabam ameaçando a per-
manência de espécies nativas, principal-
mente em ambientes degradados, por 
serem ambientes mais suscetíveis.

Algumas características que permitem 
que as espécies exóticas se tornem poten-
ciais invasoras são: alta taxa de crescimen-
to relativo, grande produção de sementes 
pequenas e de fácil dispersão, alta longe- 
vidade das sementes no solo, alta taxa de 
germinação dessas sementes, maturação 
precoce das plantas já estabelecidas, flo-
ração e frutificação mais prolongadas, alto 
potencial reprodutivo por brotação, pio-
neirismo, liberação de toxinas capazes de 
impedir o crescimento de outras plantas 
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Quadro 1 - Gramíneas para revestimento vegetal para aplicação em canteiros, taludes 
de corte e aterro.

ESPÉCIE 
VEGETAL

NOME 
CIENTÍFICO

NOME COMUM
MEIOS DE 
PLANTIO

ORIGEM

Gramíneas

Eragrostis ciliaris Capim mimoso sementes Brasil

Axonopus 
compressus

São-carlos ou 
missioneira sementes e mudas Brasil

Bambusa gradua Caniço ou bam-
buzinho sementes Brasil

Bromus 
catharticus Cevadilha sementes Brasil (Sul e 

Sudeste)

Chloris gayana Capim-de-Rhodes - Brasil (Sul e 
Sudeste)

Chloris barbata Capim-pé-de- 
galinha sementes Brasil

Cortadeira sel-
loana

Capim-dos- 
pampas sementes Brasil

Paspalum panicu-
latum Grama-touceira sementes Brasil

Digitaria 
connivens - - Brasil

Digitaria 
corynotricha Capim-colchão - Brasil

Eragrostis airoides Capim-névoa sementes Brasil

Echinochloa 
helodes Capim-arroz sementes e mudas Brasil

Echinochloa 
inflexa Capim-flecha sementes Brasil

Guadua 
angustifolia Taboca sementes Brasil

Imperata 
brasiliensis Capim-sapé Rizomas Brasil

Panicum 
pernambucensis Palha-branca sementes Brasil

Paspalum 
dilatatum Grama-comprida sementes Brasil 

Paspalum 
mandiocanum

Capim-pernam-
buco mudas e placas Brasil (Sul e Sud-

este)

Paspalum 
maritimum

Macaé, 
Capim-gengibre

sementes e rizo-
mas Brasil 

Paspalum 
modestum Capim-do-brejo sementes Brasil

Paspalum 
notatum

Grama-forquilha 
ou batatais sementes Brasil
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ESPÉCIE 
VEGETAL

NOME 
CIENTÍFICO

NOME COMUM
MEIOS DE 
PLANTIO

ORIGEM

Gramíneas

Paspalum 
paniculatum Grama-touceira sementes Brasil

Paspalum 
plicatulum Capim-mimoso sementes Brasil

Paspalum urvilei Capim-da-rosa sementes Brasil

Quadro 2 - Leguminosas para revestimento vegetal

APLICAÇÃO EM CANTEIROS, TALUDES DE CORTE E ATERRO

Espécie 
vegetal

Nome 
científico 

Nome 
Comum

Meios de 
Plantio Origem

Leguminosas

Arachis sp Amendoim-sel-
vagem sementes Brasil (Norte)

Calopogonium 
mucunoides Calopo hidrossemeadura Brasil

Canavalia 
brasiliensis Feijão-bravo - Brasil (Nordeste)

Centrosema 
pubescens Jequitirana sementes Brasil

Chenopodium 
carinatum Anserina-rendada sementes Exótica

Desmodium 
intortum Desmódio - Brasil (Central)

Indigofera hirsuta Anileira-verda-
deira sementes Brasil

Indigofera 
suffruticosa Anileira sementes Brasil

Indigofera 
truxillensis Anileira, Indigo sementes Brasil

Mimosa pudica Sensitiva sementes, estacas Brasil (Sul 
e Sudeste)

Sesbania virgata Sesbânia sementes Brasil (nordeste)

Sesbania exas-
perata Mangeriroba sementes Brasil (nordeste)

Teramnus 
uncinatus Teramnus - Brasil

Trifolium guianese Meladinho, trevo-
do-norte sementes Brasil

Vicia L. Ervilhaca - Brasil (Sul)
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ANEXO 9 - VOCABULÁRIO DE REFERÊNCIA PARA AS PLANILHAS DE 
DETECÇÃO PRECOCE E RESPOSTA RÁPIDA

ESPECIALIDADES PLANTAS ANIMAIS AMBIENTE *

Plantas Gramínea Peixes Campo

Peixes Herbácea Anfíbios Campo rupestre

Anfíbios Arbusto Répteis Afloramento de rocha

Répteis Árvore Aves Área úmida

Aves Palmeira Mamíferos Floresta - subosque

Mamíferos Outra: especificar Invertebrados terrestres Floresta de galeria

Invertebrados terrestres Invertebrados aquáticos Floresta montana

Invertebrados aquáticos Fungos Lago ou lagoa

Fungos Outro: especificar Rio ou córrego

Outro: especificar Cerrado

* Recomenda-se que cada UC defina o vocabulário para os ambientes de ocorrência, para facilitar a
identificação com clareza e a compreensão de quem analisa os dados.

DENTRO DA UC? SITUAÇÃO DE INVASÃO GRAU DE DISPERSÃO

Sim Contida Local

Não Presente Em poucos pontos

Há dúvida Estabelecida Amplamente dispersa

Invasora
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